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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI  N.º 026/2017
SÚMULA: Dispõe sobre ações prioritá¬rias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais para Elaboração da 
Proposta Orçamentária, e Normas de Execução Financeira (LDO) a serem executadas pelo Município, no exercício 
de 2018, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICÍPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Ficam estabelecidas para o exercício de 2018 as ações prioritárias da administração pública municipal, 
diretrizes gerais para elaboração da proposta orçamentária, e normas de execução financeira, em conformidade 
com o Plano Plurianual e suas alterações, com a Lei Orgânica Municipal, a Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais legislações que disciplinam a matéria, compreendendo:
I.	 metas fiscais
II.	 ações prioritárias e metas da Administração Pública Municipal;
III.	 disposições sobre alterações na legislação tributária;
IV.	 estrutura e organização da lei orçamentária;
V.	 diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos; 
VI.	 normas relativas à execução financeira e orçamentária;
VII.	 da seguridade social.
CAPÍTULO I - DAS METAS FISCAIS
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas 
fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2018 
estão identificados nos Demonstrativos anexos a esta  Lei, em conformidade com a Portaria nº 587, de 29 de agosto 
de 2005-STN.
Parágrafo Único - Os municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes estão obrigados por força do Art. 
63, inciso III, da LRF, a partir do exercício de 2005, a elaborar o Anexo de Metas Fiscais de que trata o Art. 4º, § 1º, na 
forma definida na Portaria nº 587/2005-STN.
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, Indireta constituídas pelas 
Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
Art. 4 º - Os Demonstrativos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º estão no Anexo I desta Lei, constituindo-se dos 
seguintes:
Demonstrativo das Metas Anuais;
Demonstrativo da	 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado;
- Estimativa e compensação de renúncias de receita. 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em cada Unidade Gestora e a sua 
consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  
 METAS ANUAIS
Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, 
será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e 
Montante da Dívida Pública, para o Exercício de Referência e para os dois seguintes.
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas 
de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades 
incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o 
parâmetro Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela  Portaria nº 587/2005 da STN.
§ 2º - Os valores da coluna “% PIB”, serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos 
pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento 
das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o 
resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.
§ 1º - De acordo com o exemplo da 5ª Edição do Manual de Elaboração, aprovado pela Portaria nº 587/2005-STN, o 
comparativo solicitado refere-se ao exercício de 2005.
§ 2º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes, se 
restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2006.
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
Art.7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, os Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com 
as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes, se 
restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005.
§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser demonstrados em valores 
correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I.
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
Art. 8º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do patrimônio líquido, estabelece também, que os 
recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas 
de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, estabelece de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido do Regime 
Previdenciário
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
Art. 09 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com 
memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 
nacional.
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 587/2005-STN, a base de dados da receita e da despesa 
constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das 
previsões para  2018, 2019 e 2020.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.
Art. 10 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis 
com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras.
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia estabelecida pelo 
Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas 
da contabilidade pública.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.
Art. 11 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia determinada pelo Governo Federal, com 
regulamentação pela STN.
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em conta a Dívida Consolidada, 
da qual deverá ser deduzida o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, 
que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.                                                                                                                         
Art. 12 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta será representada pela 
emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.   
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, constituída dos valores 
apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2018, 2019 e 2020.
CAPÍTULO II
AÇÕES PRIORITÁRIAS E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 13 - As ações prioritárias, objetivos e metas constantes do Plano Plurianual (em execução)  para o exercício 
de 2018 fixados em  Lei Municipal,  passam, a partir da edição da presente Lei, a vigorar de acordo com as Ações 
Programáticas estabeleci¬das no Anexo VI.
CAPÍTULO III
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 14 - O Executivo Municipal, no decorrer do exercício seguinte, mediante a edição de ato próprio, poderá ajustar o 
orçamento em face de alterações na Legislação Tri¬butária ocorridas até 31 de dezembro do exercício corrente, não 
consideradas até a vigência da presente Lei, em especial quanto:
I.	 às modificações na Legislação Tributária decorrentes da revisão de   Sis¬temas Tributários;
II. à concessão e ou redução de isenções fiscais; 
III. à revisão de alíquotas dos tributos de competência; e 
IV. ao aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança da Dívida Ativa Municipal.
V. a concessão de refinanciamentos fiscais – REFIS. 
Art. 15 . Os tributos municipais poderão ter um desconto de no máximo 15% do valor lançado, caso seja pago dentro 
do prazo de vencimento.
Parágrafo Único – Os valores apurados no “caput”  deste artigo não serão considerados na previsão da receita de 
2018 nas respectivas rubricas orçamentárias.
Art. 16 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza 
tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes 
integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência 
e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF).
Art. 17 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam 
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como 
renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).
Art. 18 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante 
do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).
CAPÍTULO IV
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
Art. 19 -  A Proposta Orçamentária será composta dos Anexos I, II e III,  que conterão:
I. legislação e resumos da receita, referentes aos orçamentos fiscal e pró¬prio da administração direta; 
II. orçamento fiscal, compreendendo os orçamentos dos Poderes Executi¬vo e Legislativo; 
III. orçamento do Fundo  de Previdência Municipal,
IV. orçamento do FUNREBON
Art. 20 - Os Orçamentos Fiscal e próprio do Fundo de Previdência do Município discriminarão as receitas por sua 
natureza, de acordo com o anexo I e as despe¬sas por órgãos, unidades orçamentárias, projetos e ou atividades, 
segundo a classifi¬cação funcional e natureza dos gastos, nos moldes do anexo II da Portaria Interministerial n.º 163, 
de 04 de maio de 2001, com as modificações trazidas pelas Portarias Interministeriais  n.ºs 325  e  519/2001, até o 
nível de modalidade de aplicação, nos termos do Art. 6º da citada Portaria.
Art. 21 - As  programações dos Fundos Municipais de: Saúde,  Assistência Social, e dos Direitos da Criança 
e do Adolescente  e FUNREBON, serão abertos como ativi¬dades nas unidades orçamentárias a que estiverem 
subordinadas.
Parágrafo Único. O orçamento e o acompanhamento da execução orçamentária, financeira, patrimonial  e  a  
escrituração  contábil do Fundo de Previdência Municipal  será  organizado  de forma independente dos demais 
orçamentos do Município.
CAPÍTULO V
DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 22 . Dos montantes estabelecidos na proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2018 1%(um por cento) 
será consignado em Reserva de Contingência, para efeito do disposto no Inciso III do artigo 5º da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, para atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
Parágrafo Único  - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem 
até o dia 01 de dezembro de 2018 poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura 
de créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram insuficientes.
Art. 23. Serão classificados na dotação orçamentária sob o código 90.00 – 9999.99 - Reserva de Contingência, os 
recursos consignados em Reserva de Contingência.
Art. 24.  No Projeto de Lei Orçamentária Anual as receitas serão estimadas e as despesas fixadas segundo preços 
vigentes em 1º de Agosto de 2017  (base de correção  relativa a 31 de Julho de 2017).
§ 1º Os valores da receita e despesa apresentadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual, poderão ser atualizados 
antes do início da execução orçamentária, mediante a aplicação de Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 
considerado no período de julho (inclusive) a novembro (inclusive) e previsão do respectivo índice para dezembro de 
2017, e ainda, corrigidos durante o exercício de 2018 pelo mesmo índice, trimestralmente.
§ 2º O Poder Executivo, no prazo de 60 dias após a publicação da Lei Orçamentária e por ocasião das correções 
efetuadas no decorrer do exercício, encaminhará à Câmara Municipal para ciência, cópia do orçamento anual 
devidamente corrigido.
Art. 25. O Projeto de Lei do Orçamento para 2018 destinará recursos para atender prioritariamente:
I. ao pagamento de precatórios judiciais apresentados até 1º de julho do presente exercício;
II. as despesas com pessoal ativo, inativo e encargos sociais;
III. ao pagamento do serviço da dívida pública e da dívida para com o Fundo de Previdência  Municipal, apurado 
segundo cálculo atuarial; 
IV. aos empréstimos e as contrapartidas de programas objeto de financiamentos;
V. a manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com o artigo 212 da Constituição Federal e Emenda nº 
14/96 ; e
VI. ao custeio do plano complementar ao Sistema Único de Saúde;
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá 
ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal).
Art. 26. O Poder Legislativo, até o dia 05(cinco) do mês de Setembro do presente exercício, em conformidade a 
Emenda Constitucional nº 25/00, encaminhará a proposta orçamentária da Câmara, limitada a 7% da receita tributária 
e das transferências previstas no § 5º, do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, para fins de 
inclusão no Orçamento Geral do Município.
Art. 27. As receitas do Orçamento Geral do Município serão programadas para atender prioritariamente gastos com 
pessoal e encargos sociais, encargos e principal da dívida, precatórios judiciários, manutenção das atividades e dos 
bens públicos e contrapartidas de financiamentos e de convênios recebidos de Órgãos Federais, através de seus 
Ministérios e suas Secretarias e de Órgãos Estaduais, através de suas Secretarias de Estados e seus órgãos. 

Parágrafo Único. Os recursos do Tesouro Municipal somente poderão ser programados para atender despesas de 
capital depois de atendidas as despesas de que trata este artigo.
Art. 28. O produto da alienação de bens e direitos pertencentes a Poder Público Municipal será aplicado no 
atendimento de despesas de capital.
Parágrafo único. A lei poderá destinar parcela dos recursos a que se refere este artigo para custeio de despesas com 
o regime de previdência Municipal.
Art. 29. O Poder Executivo incluirá na previsão das receitas recursos à conta de Operações de Crédito a serem 
contratados até o limite das despesas de capital fixadas para o período.
§ 1º. A programação das despesas a serem custeadas com recursos de operações de crédito não poderá exceder 
o montante das despesas  de  capital  fixadas  no  orçamento,  salvo  existência  de  lei  específica autorizando a 
aplicação em despesas correntes, observado o disposto no inciso III, do Art. 167 da Constituição Federal.
§ 2º.  O Poder Executivo fará constar da programação orçamentária da despesa custos com juros e outros encargos 
decorrentes da contratação de operação de crédito e de operações de crédito por antecipação de receita, observado 
o disposto na Seção IV, da Lei Complementar 101/00 e demais normas que regem a matéria.
Art. 30. Constará do Projeto de Lei Orçamentária demonstração dos efeitos sobre as receitas e despesas, decorrentes 
de isenções, anistias, remissões e qualquer benefício de natureza financeira, tributária e creditícia, citando as medidas 
que serão tomadas para compensar as renúncias de receitas e relativas a aumento das despesas obrigatórias de 
caráter continuado. 
Art. 31. A programação da despesa destinada a cobertura dos gastos com pessoal e encargos sociais à conta de 
recursos do Orçamento Fiscal, será fixada em até 60% da receita corrente líquida e não poderão exceder os seguintes 
limites:
6% (seis por cento) para o Legislativo;
54% (Cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.
Parágrafo único. Para fins de cálculo, entende-se como despesas com pessoal, o disposto no art. 18, da Lei 
Complementar Federal nº 101/00.
Art. 32. O Projeto de Lei Orçamentária considerará, na programação das despesas com pessoal, os efeitos da 
implantação do Plano de Cargos e Salários, do reenquadramento de professores, de adicionais por tempo de serviço, 
decorrentes da programação de reajuste salarial aos servidores e agentes políticos e do aumento de número de  
vagas para as diversas  áreas da Administração.
§ 1º.  Os custos decorrentes da implementação das ações programadas no caput neste artigo serão custeados com 
recursos do orçamento fiscal e próprios dos órgãos da administração indireta. 
§ 2º. Na Lei Orçamentária anual, será destinado no mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos provenientes do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, para remuneração 
dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público, conforme o 
disposto na Emenda Constitucional nº 14/96.
§ 3º - Será destinado o percentual mínimo de 15% para os dispêndios com as  ações e serviços públicos de Saúde, 
nos termos da Emenda Constitucional nº 29 de 13 de setembro de 2000.
 Art. 33 – Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrirem concurso público para preenchimento de 
vagas de cargos efetivos e cadastro de reserva, em observância ao disposto na lei e resolução (respectivamente)  de 
cargos e salários e legislação pertinente.
Art. 34. O Poder Executivo fica autorizado a incluir na Proposta Orçamentária para o exercício de 2018, custos 
com ampliação de ações nas áreas de educação, saúde, esporte, ação social, cultura, infra-estrutura, urbanismo e 
aperfeiçoamento administrativo e com a criação do programa de apoio  e financiamento a implantação de indústrias, 
de fomento a agropecuária e de estímulo ao comércio.  
Parágrafo Único - Os custos decorrentes da implementação das ações programadas no caput deste artigo, correrão 
a conta de recursos do orçamento fiscal. 
 Art. 35. As despesas consideradas irrelevantes, assim consideradas aquelas que não ultrapassarem o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) estabelecido no art. 24 da  Lei nº 8.666/93 para a dispensa de licitação na modalidade Carta 
Convite (compras e serviços)  serão processadas em regime de adiantamento, de conformidade com o que dispõe o 
Art. 68, da Lei Federal nº 4.320/64.
Parágrafo Único – Para fins do disposto no Art. 16, Parágrafo 3º da Lei Complementar n. 101 de 4 de maio de 2000, 
consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no casa de 
aquisição de bens ou prestação de serviços, e de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realização de obras 
públicas ou serviços de engenharia.
Art. 36. Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser incorporadas emendas, que:
I. sejam compatíveis com as disposições do Plano Plurianual e da presente lei;
II. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da anulação de despesas, excluídas as que:
a) incidam sobre dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;
b) sobre o serviço da dívida;
c) sobre dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações de crédito e outras formas de 
contrato, bem como de suas contrapartidas;
Art. 37. É vedada a inclusão no projeto de lei orçamentária de créditos orçamentários com finalidade imprecisa, com 
dotação ilimitada, destinados a investimento com duração superior a um exercício que não esteja previsto no PPA ou 
em lei que autorize sua inclusão. 
Art. 38. O Projeto de Lei Orçamentária contemplará recursos para concessão de auxílios, doações, transferências e 
subvenções a pessoas físicas e jurídicas, visando à promoção e desenvolvimento de ações de caráter assistencial, 
social, médico, educacional, cultural, esportivo, em suplementação aos recursos de origem privada aplicados a esses 
objetivos.
§  1º  Para consecução do proposto neste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios ou acordos com 
pessoas jurídicas interessadas na parceria, observados a existência de lei autorizatória específica e o disposto nos 
artigos 16 a 19 da Lei Federal nº 4.320/64
§ 2º  Não serão concedidos auxílios, doações, transferências e subvenções para cobertura de déficits ou prejuízos 
de pessoas jurídicas.
§ 3º  Os programas de assistência social que contemplem fornecimento de remédios, cestas básicas, passagens, e 
a cobertura de outras necessidades de pessoas físicas, deverão estar em conformidade com as normas do Sistema 
Único de Saúde – SUS    do  Diagnóstico Social do Município,  estarem previstos na Lei  Orçamentária ou em Créditos 
Adicionais, e em normas complementares.
§ 4º No Projeto de Lei Orçamentária, em suas emendas e alterações, fica vedado à inserção de projetos ou atividades 
cuja dotação orçamentária programada não seja suficiente à cobertura integral dos custos no decorrer do exercício, 
bem como, não serão identificadas instituições privadas a serem beneficiadas com transferências, auxílios e 
subvenções econômicas ou sociais, observadas as normas da Lei Complementar Federal nº 101/00 e Lei Federal 
nº 4.320/64. 
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com a administração direta e indireta da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, destinados a cobertura de despesas de natureza institucional de outros entes da 
Federação.
Parágrafo primeiro  - Na autorização prevista no caput deste artigo, se inclui os Consórcios Públicos Intermunicipais 
bem como atendimentos na área de saúde para municípios, conforme termo de parceria (ou instrumento congênere) 
a ser firmado entre as partes. 
Parágrafo segundo: Também poderá o Poder Executivo, mediante condições a serem estabelecidas em lei específica, 
celebrar Convênios com associações de estudantes para o transporte de alunos para outros municípios. 
Art. 40. Acompanhará o Projeto de Lei Orçamentária, relação, em ordem cronológica, das sentenças judiciais a serem 
pagas no exercício seguinte.
Art. 41.  Ficam o Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo (incluído Fundo de Previdência Municipal), e o 
Presidente da Câmara, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, nos termos da Constituição Federal,  autorizados 
a abrirem créditos Adicionais suplementares até o limite de 10% (dez por cento) dos orçamentos  das despesas do 
Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente,  nos termos da Legislação vigente.
Art. 42. Não sendo devolvido o autógrafo de Lei orçamentária até o inicio do exercício de 2018 ao Poder Executivo, 
fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na 
base de   1/12 (um doze avos) em cada mês.
Art. 43. O Poder Legislativo Municipal poderá criar, no exercício de 2018, um Fundo Específico para investimento em 
obras, cujos detalhes e condicionantes  serão discriminados mediante lei específica. 
CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Art. 44. As programações de gastos, em qualquer dos orçamentos, deverão apresentar consonância com as 
prioridades governamentais estabelecidas no Plano Plurianual e na presente Lei.
Art. 45. Os recursos recebidos pelo Município, provenientes de convênios, ajustes, acordos e outras formas de 
contratos e ou transferências efetuadas por outras esferas de governo ou pelo setor privado, deverão ser registrados 
como receita e suas aplicações programadas nas despesas orçamentárias, só podendo sofrer desvinculação por lei 
específica.
Art. 46. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Executivo Municipal, com o objetivo de ajustar o montante 
de gasto à capacidade de arrecadação, estabelecerá, por meio de ato próprio, o Orçamento Liberado, as parcelas de 
dotações em Recursos a Programar e em Recursos Diferidos e o cronograma financeiro de desembolso.
§ 1º. Entende-se por Orçamento Liberado, o produto entre o Orçamento Inicial e as parcelas de dotações consignadas 
em Recursos a Programar e em Recursos Diferidos. 
§ 2º Entende-se por Recursos a Programar, parcelas de dotações orçamentárias indisponíveis para emissão de notas 
de empenho e ou assunção de despesas.
§ 3º Entende-se por Recursos Diferidos, parcelas de dotações orçamentárias destinadas a atender despesas 
empenhadas e programadas para pagamento no exercício seguinte.
Art. 47.  É vedada a emissão de nota de empenho e ou assunção de despesa à conta de Recursos Diferidos, sem que 
os recursos financeiros necessários a integral quitação do compromisso assumido estejam disponíveis.
Art. 48. Com o objetivo de flexibilizar a execução orçamentária, as parcelas de dotações consignadas em Recursos a 
Programar e em Recursos Diferidos, podem ser remanejados na medida das necessidades, desde que os respectivos 
montantes não sejam alterados.
Art. 49. A liberação de Recursos a Programar para emissão de notas de empenho e ou assunção de despesas, 
depende da existência de superávit a ser demonstrado através da apuração comparativa entre a receita re-estimada 
para o exercício e o orçamento liberado.
Art. 50. Para consecução das Ações Programáticas e com base na reestimativa da receita a ser arrecadada pelo 
tesouro municipal, a Secretaria de Finanças estabelecerá cotas mensais para emissão de notas de empenho e ou 
assunção de despesas.
Art. 51. As obras iniciadas sob a responsabilidade do Município, terão prioridade na alocação dos recursos 
orçamentários e financeiros, até sua conclusão.
Art. 52. As programações custeadas com recursos provenientes de convênios, contratos e operações de crédito não 
contratadas, ficarão condicionadas à efetiva formalização dos instrumentos.
Art. 53. A implementação do disposto nos artigos 28 e 29 da presente lei fica condicionada a observância das normas 
e limites estabelecidos nesta Lei, e será precedida de declaração do Administrador Municipal assegurando que o 
aumento tem adequação à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento anual, informando a origem dos recursos 
financeiros destinados à sua cobertura.
Art. 54. Visando adequar as estruturas do orçamento-programa às necessidades técnicas decorrentes da execução 
das metas físicas, fica o Poder Executivo autorizado, por meio de ato próprio, na medida das necessidades, a alterar 
a programação orçamentária fixada para o exercício de 2018 no que couber:
I. Por meio da abertura de crédito adicional suplementar, ajustar os valores das dotações orçamentárias destinadas 
ao pagamento de pessoal e encargos sociais e ao pagamento de encargos e do principal da dívida pública e, desde 
que tecnicamente justificado, os valores programados em outras despesas correntes e de capital custeados com 
recursos do tesouro municipal e de outras fontes, utilizando como recursos às formas previstas no artigo 43, da Lei 
Federal 4.320/64.
II.	 As autorizações contempladas neste artigo são extensivas a dotações orçamentárias consignadas ao Poder 
Legislativo e as programações orçamentárias dos diversos órgãos.
Art. 55. A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas, de operações de crédito e de operações de crédito 
por antecipação de receita dependem de lei autorizatória específica, observadas as normas que disciplinam a matéria.
Art. 56. A avaliação da gestão fiscal, do equilíbrio orçamentário e financeiro e do controle dos custos e resultados 
dos programas, projetos e atividades financiados com os recursos dos orçamentos, serão efetuados de acordo com 
a legislação vigente.
§ 1º Em caso de déficit ou da constatação da impossibilidade do cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal nos trinta dias subseqüentes, deverão ser estabelecidas medidas para redução da execução orçamentária 
e da movimentação financeira.
§ 2º Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para 
cumprimento ao disposto no art. 9º da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, será fixado em ato próprio 
os limites de empenho nos percentuais e montantes estabelecidos para cada órgão e excluídas as despesas  que  
constituem  obrigação constitucional ou legal de execução e de forma proporcional à participação  dos Poderes  no  
total   das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2018.
Art. 57. Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista, ainda que parcial, a retomada da execução 
orçamentária dar-se-á nos limites das disponibilidades, mediante ato do Executivo, suspendendo os efeitos das 
medidas de contenção editadas por força da aplicação do disposto no artigo 39, § 2º. 
CAPÍTULO VII
DA SEGURIDADE SOCIAL
Art. 58. Em obediência ao princípio da unidade orçamentária, fica o Poder Executivo incumbido de incluir na Proposta 
Orçamentária do Executivo Municipal para o exercício de 2018, a Proposta do Fundo de Previdência Municipal de 
Cruzeiro do Oeste.
§ 1º  Na estimativa das receitas devem ser consideradas as contribuições patronal e dos servidores, oriundas de 
aplicações financeiras, doações, auxílios, transferências, e provenientes de outras fontes. 
§ 2º A programação das despesas deve considerar os custos o pagamento de inativos e pensionistas, prever 
ampliação de aposentadorias por tempo de serviço, por invalidez, o pagamento de pensões e o reajuste salarial 
programado nesta Lei.
§ 3º  Os custos das despesas programadas no parágrafo anterior correrão a conta de recursos em poder do Fundo  
de Previdência do Município.
§ 4º Visando assegurar liquidez e rentabilidade na aplicação de recursos do Fundo de Previdência a Diretoria, além 
das normas estabelecidas na Lei complementar nº 101/00 e na Lei Municipal, a cada quadrimestre deve ser procedida 
à avaliação da situação financeira, patrimonial e anualmente avaliação atuarial com o objetivo de em caso de déficit, 
corrigir o percentual de contribuição, estabelecer limites de gastos e evitar eventuais perdas que possam colocar em 
risco a saúde financeira do Fundo.
CAPÍTULO VIII
ANEXOS A LEI
Art. 59. Fazem parte da presente Lei de Diretrizes Orçamentárias, os seguintes anexos:
Demonstrativo – Riscos Fiscais e Providências 
Demonstrativo - Metas Fiscais – Metas Anuais 
Demonstrativo - Metas Fiscais  do Exercício Anterior
Demonstrativo - Metas Fiscais Atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores
Demonstrativo - Evolução do Patrimônio Liquido    
Demonstrativo - Aplicações de Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
Estimativa e compensação de renúncias de receita
Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter continuado
Art. 60. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 21 DE JULHO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
TERMO DE ERRATA
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 082/2017
PREGÃO PRESENCIAL SRP- Nº. 058/2017
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  11 DE AGOSTO DE 2017.
OBJETO: A presente licitação visa a Implantação do sistema de Registro de Preços para a Contratação de empresa 
para o fornecimento de Materiais Elétricos e Hidráulicos, conforme necessidade do Município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
ONDE SE LÊ 10 DE AGOSTO DE 2017, LÊIA-SE 11 DE AGOSTO DE 2017.
Os demais dados seguem inalterados em razão da não alteração substancial do objeto.
Francisco Alves – Pr. 01 de Agosto de 2017.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 

PORTARIA N.º 163 DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
SÚMULA: Nomeia.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, o Edital de Concurso Público n.º 001/2016 de 02 de março de 2016, para o preenchimento de 
vagas no quadro de pessoal, de provimento efetivo da Administração Pública Municipal;
CONSIDERANDO, os dispositivos legais, Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal, Estatuto do Servidor público 
Lei Municipal 248/93 e demais complementações;
CONSIDERANDO, o resultado final, Homologado pelo Edital nº 013/2016 de 30 de junho de 2016;
CONSIDERANDO, o Edital nº 017/2017 – Convocação nº 011- Concurso 2016, de 24 de julho de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear, DAIANE PEREIRA FERRARI, portadora da Cédula de Identidade R.G. n.º 8.504.275-0, expedida 
pela SSP-PR, devidamente inscrita no CPF sob nº 053.219.399-77, para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Grupo Ocupacional  Serviços Gerais, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, com carga horária de 40 (quarenta), horas semanais.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO N.º 010/2017
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas em leis celebra o PRIMEIRO termo aditivo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO ALVES e o Sr. LAUDEMIR BALAN.
Por este instrumento de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 77.356.665/0001-67 na pessoa de seu Prefeito Municipal ALÍRIO JOSÉ 
MISTURA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR, e CPF n° 610.227.089-
53, residente e domiciliado á Rod. PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, CEP:87.570-000, no Município 
de Francisco Alves - Estado do Paraná doravante denominado LOCATÁRIO, e do outro lado como LOCADOR o Sr. 
LAUDEMIR BALAN, portador do CPF/MF sob nº. 788.157.469-00 e cédula de identidade RG nº. 4.691.013-3 SSP/
PR, residente e domiciliado na Estrada Três Perobas, CEP: 87570-000, no município de Francisco Alves, Comarca 
de Iporã, Estado do Paraná, acordam e ajustam firmar o presente termo aditivo ao CONTRATO DE N.º 010/2017, de 
conformidade com os termos contidos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, por meio 
da modalidade de Inexigibilidade nº 001/2017 e nos termos das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 
Obrigações e responsabilidades das partes mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo aditivo tem por objetivo a inclusão da seguinte dotação orçamentária ao Contrato primitivo n.º 
010/2017: 
Red			   Descrição				  
Espec.	 Fonte	
11	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL				 
11.001	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL				 
11.001.08.244.0014.2018	 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social				  
363	 3.3.90.36.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 00831	 831	
FEAS PISO PARANAENSE
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e continua em pleno vigor as demais cláusulas e condições do contrato original n.º 010/2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de Iporã, Estado 
do Paraná. 
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para que produza 
seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas partes contratantes 
na presença de duas testemunhas. 
FRANCISCO ALVES – PR, 01 DE AGOSTO DE 2017.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Locatário	
LAUDEMIR BALAN
Locador
TESTEMUNHAS:                                                                                 
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                        ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                      CPF: 066.655.529-00

PORTARIA N.º 164 DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
EXONERA, A PEDIDO, GASPARINA APARECIDA DE OLIVEIRA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora GASPARINA APARECIDA DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Professora de 1º ao 5º 
ano de séries iniciais, portadora da Cédula Identidade nº 4.257.055.9 SSP/PR., aposentou-se, pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, conforme processo de benefício nº 1670126738.
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, devido à concessão de Aposentadoria pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, conforme 
processo de beneficio nº 1670126738, a Senhora GASPARINA APARECIDA DE OLIVEIRA, brasileira, funcionária, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.257.055.9 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 031.543.659.07, no 
cargo efetivo de Professora de 1º ao 5º de séries iniciais, do quadro único de pessoal deste município de Francisco 
Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 165 DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
EXONERA, A PEDIDO, MARIA REGINA THOMAZINI TERRA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, a Servidora MARIA REGINA THOMAZINI TERRA, brasileira, casada, funcionária, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 4.207.603.1 SSP/PR e CPF sob nº 710.221.129.53, nomeada, como Professora de 1º ao 
5º de séries iniciais, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos para o dia 19/07/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO N.º 294/2017   
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$540.000,00 (quinhentos 
e quarenta mil reais), destinados a suplementar as dotações do  orçamento corrente do Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Artigo 5º, inciso I da Lei n.º 58, de 12/12/2016 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada em 14/12/2016.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ART. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$540.000,00 (quinhentos e quarenta 
mil reais), destinados a suplementar as seguintes dotações do orçamento corrente do Executivo Municipal:
06.00-SECRETARIA DE GOVERNO
06.02-DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS 
04.122.0004.2012-Manutenção da Divisão de Serviços Gerais da Sec. De Administração 
0000-recursos ordinários livres	
(660)33.90.30.00-material de consumo	           200.000,00  
06.00-SECRETARIA DE GOVERNO
06.03-DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
04.128.0006.2014-Manutenção da Divisão de Recursos Humanos  
0000-recursos ordinários livres	
(840)31.91.92.00-despesas de exercícios anteriores	          220.000,00  
08-00-SECRETARIA DE OBRA VIAÇÃOE SERV. PUBLICO
08.02-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
25.752.0031.2029-Manutenção e Melhoria com Serviços de Iluminação Publica
0507-cosip-contribuição de iluminação publica	
(1560) 33.90.30.00-material de consumo	           120.000,00
 TOTAL  DO CRÉDITO SUPLEMENTAR	 540.000,00
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal, 
utilizar-se-á do seguinte:
08-00-SECRETARIA DE OBRA VIAÇÃOE SERV. PUBLICO
08.02-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
25.752.0031.2029-Manutenção e Melhoria com Serviços de Iluminação Publica
0507-cosip-contribuição de iluminação publica	
(1580) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa juridica	 120.000,00
09-00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09-02-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.301.0020.2043-Manutenção e encargos da Secretaria Municipal de Saúde
0000-recursos ordinários livres	
(1860)3.1.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil	 420.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO 	 540.000,00
ART. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.              	
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 02 (dois) dias do mês de agosto de 2017. 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2017
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no Edital 
da Tomada de Preços nº 009/2017, vem retificar o referido edital, cujo objeto trata da Contratação de empresa sob 
regime de empreitada global, para o fornecimento de mão de obra e material, objetivando a revitalização da Praça da 
Bíblia (Praça Central) de Icaraíma, de acordo com o Contrato de Repasse nº. 830577/2016 Ministério das Cidades/
Caixa – Processo n. 2613.1030600-55/2016, conforme Projetos e Planilhas em anexo ao processo, de acordo com as 
normas, condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos.
ONDE SE LÊ: 
5.2.5. Comprovação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, constando de:
g) Relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a execução da 
obra, constando o nome, número do RG, assinatura do responsável legal e nome e numero do registro no CREA e 
assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, 
sobre pena de inabilitação. (Sem anexo modelo)
LEIA-SE:
5.2.5. Comprovação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, constando de:
g) Relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a execução da 
obra, constando o nome, número do RG, assinatura do responsável legal e nome e numero do registro no CREA 
OU CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 
execução, sobre pena de inabilitação. (Sem anexo modelo)
Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 
Icaraíma, 02 de Agosto de 2017. 
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 184/2017
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO Nº 065/2017
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA: 28 de Julho de 2017
CONTRATADA: AUTORAMA AUTOMOVEIS UMUARAMA LTDA.
CNPJ: 76.350.115/0001-78.
OBJETO: Aquisição de um veículo 0 km, ano no mínimo 2017 para atender as necessidades da Secretaria de Bem 
Estar Social, tudo conforme o Plano de Aplicação do Convênio n° 181/2016 - SEDS/CEAS/FEAS.
VALOR TOTAL: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2017. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº: 4.262/2017
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL OU JUDICIAL, PELA 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ – SANEPAR, O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, o Senhor MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelos artigos 55, inciso XV e 61, inciso I, alínea “d”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fim desapropriação amigável ou judicial pela Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, a seguinte área (ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO), bem como as benfeitorias que possam sobre elas existirem, com fulcro nos artigos 2º, 5º, alíneas “e” 
e “h” e 6º, do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, dos 
seguintes imóveis abaixo: 
ÁREA: 26.899,92-M² – (ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
CODIFICAÇÃO: SES-0118-3859-TOPO-MD-ETE01MEMDESAP-001-R1
OBJETO: ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO
IMÓVEL: LOTES RURAIS NOS 67 E 67A-1, DESTACADO DOS LOTES NOS 67 E 67A
GLEBA: ICARAÍMA – NÚCLEO PORTO CAMARGO
ÁREA: 26.899,92-M²
COORDENADA: 22K N 7.413.115,062 m                                                   E 233.865.435 m 
DATM: SAD-69                                           REF: GPS GARMIM DE NAVEGAÇÃO PORTÁTIL
MUNICÍPIO: ICARAÍMA-PR                                                           COMARCA: ICARAÍMA-PR
CERTIDÃO DE REGISTRO: MATRÍCULA: Nº 980 - DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA 
DE ICARAÍMA-PR
PROPRIETÁRIO: YRAÊ MOURA DA SILVA OU A QUEM DE DIREITO PERTENCER
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição na estação M01, as margens do Rio Cobrinco; segue com rumo de 43º35’26” SW e medindo 
201,24 m até a estação M02, segue confrontando com os Lotes nº 67 e 67A-Rem com rumo de 44º29’39” NW e 
medindo 96,85 m até a estação M03, segue confrontando com os Lotes nº 67 e 67A-Rem com rumo de 43º35’26 
NE medindo 296,39 m até a estação M04, segue margeando o Rio Cobrindo até a estação M01, onde iniciou-se a 
descrição, perfazendo uma área de atingimento total de 26.899,92 m².
Art. 2º – Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para a efetivação da desapropriação da Área de Desapropriação – Estação de Tratamento 
de Esgoto, na área descrita no artigo 1º deste Decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 3º – Fica reconhecida a conveniência da desapropriação, para o fim indicado, ficando-lhe, assegurado o direito 
de acesso atribuído à Empresa de praticar todos os atos de reconhecimentos e medições da área descrita no artigo 
1º deste Decreto. 
Art. 4º – O(s) proprietário(s) da área atingida pelo ônus da desapropriação limitará o uso e gozo da mesma ao que for 
compatível com a existência da desapropriação, abstendo-se, consequentemente, de praticar dentro da referida área, 
de quaisquer atos que cause danos à mesma, incluídos entre eles os de erguerem construções, fazerem plantações 
de elevado porte, cravarem estacas, usarem explosivos e transitarem com veículos pesados, enfim, deverá se abster 
da prática de atos que causem embaraços ou danos a desapropriação, quanto às manutenções e fiscalizações. 
Art. 5º – A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessária, a 
urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações. 
Art. 6º – As despesas/ônus decorrentes da indenização da desapropriação, que se refere o art. 1º deste Decreto, 
ficarão por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Icaraíma-PR, 01 de agosto de 2017.
PAÇO MUNICIPAL 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4.263/2017
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FIM DE CONSTITUIÇÃO/INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO AMIGÁVEL OU 
JUDICIAL, PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ – SANEPAR, O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, o Senhor MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 61, inciso I, alínea “d”, da Lei Orgânica Municipal.
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fim de constituição/instituição de servidão amigável ou judicial pela 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a seguinte área (ACESSO – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO), bem como as benfeitorias que possam sobre ela existir, com fulcro nos artigos 2º, 5º, alíneas “e” e “h” e 6º, 
do Decreto-Lei n. 3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n. 2.786 de 21 de maio de 1956. 
ÁREA: 2.931,96-M² – (ACESSO – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO) 
CODIFICAÇÃO: SES-0118-3859-TOPO-MD-ETE01MEMDESAP-003-R1
OBJETO: ACESSO - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO
IMÓVEL: LOTES RURAIS Nº 67 E 67A-REM, RESULTANTE DA SUBDIVISÃO DOS LOTES Nº 67 E 67A
GLEBA: ICARAÍMA – NÚCLEO PORTO CAMARGO
ÁREA: 2.931,96-M²                       EXTENSÃO: 488,66-M                         LARGURA: 6,00-M
MUNICÍPIO: ICARAÍMA–PR                                                        COMARCA: ICARAÍMA–PR
CERTIDÃO DE REGISTRO: MATRÍCULA Nº 980 – DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA 
DE ICARAÍMA–PR
PROPRIETÁRIOS: YRAÊ MOURA DA SILVA OU A QUEM DE DIREITO PERTENCER
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição na estação E01, situada no limite com os lotes 67 e 67A-1, segue com rumo de 47º39’05” SW 
e uma distância de 23,63 m até a estação E02, deste segue com rumo de 59º03’12” NW e uma distância de 198,18 
m até a estação E03, segue com rumo de 65º37’02” NW medindo 219,13 m até a estação E04, situado no encontro 
com uma estrada de rodagem. 
Inicia-se a descrição na estação E02, deste segue com rumo de 26º22’43” SE e uma distância de 47,72 m até a 
estação E05, situado no limite do lote 67 e 67A-Rem.
Esses trechos perfazem um total de 488,66 m a qual define o eixo de uma faixa de 6,00 m de largura, área de 
atingimento de 2.931,96 m².
Art. 2º - Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para a efetivação da implantação/instalação do Acesso - Estação de Tratamento de Esgoto, 
na área descrita no artigo 1º deste Decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 3º - Fica reconhecida a conveniência do Acesso, para o fim indicado, ficando-lhe, assegurado o direito de acesso 
atribuído à Empresa de praticar todos os atos de reconhecimento e medições das áreas descritas no artigo 1º deste 
Decreto. 
Art. 4º - O(s) proprietário(s) da área atingida pelo ônus da Servidão de Acesso, limitarão o uso e gozo da mesma 
ao que for compatível com a existência da constituição/instituição da servidão, abstendo-se, consequentemente, da 
prática dentro da referida área, de quaisquer atos que cause danos à mesma, incluídos entre eles os de erguerem 
construções, fazerem plantações de elevado porte, cravarem estacas, usarem explosivos e transitarem com veículos 
pesados, enfim, deverá se abster da prática de atos que causem embaraços ou danos a servidão, quanto as 
manutenções e fiscalizações. 
Art. 5º - A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessária, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações. 
Art. 6º - As despesas/ônus decorrentes da indenização de servidão, que se refere o art. 1º deste Decreto, ficarão por 
conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Icaraíma-PR, 01 de agosto de 2017.
PAÇO MUNICIPAL 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4.264/2017
DATA: 02/08/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa  CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAIMA LTDA, o resultado da Tomada de 
Preços n° 008/2017.
Art. 2º) Fica Homologado em favor da empresa  CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAIMA LTDA, o resultado da Tomada de 
Preços n° 008/2017 que tem como objeto contrato de empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais para 
execução de obras de adequação do barracão localizado no Lote n° B-Rem-1 da Quadra Praça da Bíblia, na Avenida 
Ivanildo Lúcio dos Santos, nesta Cidade..
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 02 dias do mês de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 367/2017.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº42/2.017 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão nº 42/2.017 PMP, objetivando a Contratação de empresas para fornecimento de material de consumo, 
equipamentos de proteção individual e serviços gráficos, para Fundo Municipal de Saúde de Perobal, Estado do 
Paraná, com recursos provenientes do “Programa Organização da Assistência Farmacêutica no Programa Farmácia 
do Paraná”, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo: 
VENCEDORES	  VALOR TOTAL (R$)
C. J. LOPES - PAPELARIA - ME	 500,00
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 	 1.350,00
BERALDO ARTES GRAFICA LTDA - ME	 2.990,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 02 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO:
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 72/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 147/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 72/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
- PR, CONFORME EMENDA PARLAMENTAR N° 36500005..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor das empresas abaixo relacionadas, tudo conforme o constante 
no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
INFATEC COMPUTADORES LTDA
POLLO HOSPITALAR LTDA
CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA
ECO-FARMAS - COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
JARAGUÁ MERCANTIL LTDA EPP
PR TELECOM COMÉRCIO DE SERVIÇOS EIRELI - ME
GDC DA SILVA COSTA EIRELI
COMERCIAL ELIANE EIRELI - ME
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 01/08/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Inexigibilidade Nº 5/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 161/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 
04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 5/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE UMA CASINHA 
DE BONECA, EM ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 20/2016 FNDE/ME, PARA CMEI - ZAIRA TILIACK 
ORNELAS NO MUNICÍPIO SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR,  02/08/2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO 

                   

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 21 de julho de 2017, sob página nº C4, 
referente ao EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 53/2017, fica retificado o seguinte:
1 – Da Descrição da Cláusula: Do Valor
Onde Lê-se:
“Fica estabelecido o acréscimo legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado deste contrato em razão da 
necessidade do objeto contratado, conforme tabela abaixo:”
Lê-se, o correto:
“Fica estabelecido o acréscimo das quantidades do contrato dentro do limite legal,  em razão da necessidade do objeto 
contratado, conforme tabela abaixo:”
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 02 dias do 
mês agosto de 2017.
PAULO SERGIO SOUZA
Dir. Deptº. de Licitação
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prefeitura Municipal de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 150/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Flávio William Nascimento Lage, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias no valor de R$75,00  totalizando o valor 
de R$375,00  para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FLÁVIO WILLIAM NASCIMENTO LAGE
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Laranjeiras do Sul, nº. 544 – Centro
CPF
049.255.979-14 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9 Nº. CONTA
16694-4
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
05 diárias
VALOR UNITÁRIO
05x75,00
VALOR TOTAL
375,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.151/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RONALDO ADRIANO MARTINS, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (cinco) Diárias, no valor de R$ 75,00 cada totalizando 
R$ 375,00 onde estará transportando pacientes para as cidades de Cascavel, 
Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
RONALDO ADRIANO MARTINS
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Av. Curitiba nº. 1202 – São Silvestre
CPF
835.274.351-15 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
22.011-7
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS QT. DIÁRIAS
05 diária VALOR UNITÁRIO
05x75,00
 VALOR TOTAL
375,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº. 152/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Alex Sandro Sanches, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 05 (cinco) diárias no valor de R$75,00 E 10 (DEZ) diárias de 50,00 totalizando 
R$875,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 ( DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Alex Sandro Sanches
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Avenida Guaíra, nº. 1758
CPF
052.773.999-50 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21213-0
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
15 diárias
 VALOR UNITÁRIO
5X75,00
10X50,00 VALOR TOTAL
875,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.153/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Fernando Carrasco, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 05 (cinco) diárias no valor de R$75,00 totalizando o valor de R$375,00  para 
transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte 
e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FERNANDO CARRASCO
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer Junior, nº. 1314 – Centro
CPF
052.168.449-88 AGÊNCIA BANCÁRIA
0143-0 Nº. CONTA
0000662-9
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
05 diárias VALOR UNITÁRIO
05x75,00 VALOR TOTAL
     375,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 034/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no 
uso de suas atribuições legais e com base no inciso II art. 24 do da Lei nº. 8.666/93 
a  pedido da Secretaria de saúde para Contratação de Empresa para fornecimento 
de tecidos para confecção de uniformes para servidores do Hospital Municipal, no 
valor R$ 6.460,80 (seis mil quatrocentos e sessenta reais e oitenta centavos). Com 
a empresa: R T PREVIDELLI - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 01.346.861/0001-99, 
com sede Avenida 07 de setembro, 400, CEP: 87.550-000,  na cidade de Altônia, 
Estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria 
e de Saúde – Divisão de Saúde – 06.002.103020006.2.034.3390.30 – Material de 
Consumo.
Altônia, 01de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

prefeitura do MunicÍpio de ivatÉ
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15
Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000
e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 24, X da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº: 051/2017
PROCESSO Nº: 626/2017
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINITRAÇÃO E FINANÇAS, 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER E BEM ESTAR 
SOCIAL
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, PARA INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL, SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO E CORREIO, DO DISTRITO DE 
HERCULÂNDIA DO MUNICIPIO DE IVATÉ.
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 12 MESES
CONTRATADO: CLAUDINO RENON
CPF: 116.628.329-15
VALOR MENSAL: R$ 1.100,00 (Um mil e cem reais).

prefeitura Municipal de ivatÉ
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 042/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei 
Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: aquisição de materiais e artigos esportivos para atender as necessidades 
da secretaria de educação, esporte, cultura, e lazer do município de Ivaté, conforme 
quantidade e especificações constantes no anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvado o direito de 
prorrogação nos termos da lei.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos produtos será de 02 (dois) dias 
corridos, contadas a partir da requisição do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, da microrregião de Umuarama – Pr., nos termos do 
artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014 e acordão 877/2016 do tribunal 
pleno do TCE-PR.
9.6.2.1. Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto 
Piquiri, Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança 
Nova, Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Nova Olímpia, 
Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://
www.ipardes.pr.gov.br)
9.6.3. Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
e Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência 
do contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido 
mínimo.
O edital e seus anexos estão disponíveis para consulta no site: http://www.ivate.
pr.gov.br/licitacao
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
CREDENCIAMENTO: 17 de agosto de 2017 até às 08:30 horas 
ABERTURA DOS ENVELOPES: 17 de Agosto de 2017 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 02 de Agosto de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

prefeitura Municipal de Maria helena
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 001/2017, INEXIGIBILIDADE Nº 003/2017.
Ratifico o Processo/Edital nº 074/2017, INEXIGIBILIDADE Nº 003/2017, com 
fundamento no art. 31, da Lei n. 13.019/201, venho solicitar ratificação para 
elaboração do Termo de Fomento tem por objeto a colaboração institucional da 
entidade APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
MARIA HELENA/PR, com a finalidade de promover ações de interesse público e 
recíproco em regime de mútua cooperação entre o Município de Maria Helena e a 
entidade, mediante transferência de recursos financeiros, com vistas ao provimento 
de toda a demanda da cidade de Maria Helena de 27 (vinte e sete) vagas para 
atendimento em educação especial de alunos com deficiência intelectual e múltipla, 
compreendendo o fornecimento de material humano especializado, conforme 
Plano de Trabalho em anexo, devidamente aprovado pela Comissão de Seleção e 
Julgamento, constituindo parte integrante do presente Termo, como se nele estivesse 
transcrito, no valor de R$ 26.775,00 (vinte e seis mil setecentos e setenta e cinco 
reais) recursos MAC.
Maria Helena - PR, 02 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Maria helena
Estado do Paraná
DECRETO Nº 054/2017
ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO HORÁRIO DE EXPEDIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; e
CONSIDERANDO que um dos princípios primordiais da administração pública é o 
da eficiência;
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar e uniformizar o registro da jornada de 
trabalho;
CONSIDERANDO a implantação do registro biométrico de controle de jornada; 
DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido que o horário de funcionamento ordinário da Prefeitura 
de Maria Helena será das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, 
devendo todos os servidores públicos submeterem os registros das entradas e saídas 
no registro eletrônico de ponto biométrico, estendendo tal obrigação àqueles que 
executam jornada de trabalho em horário especial;
Art. 2º O servidor público que não se submeter ao registro de ponto biométrico ficará 
sujeito às penalidades legais que podem variar de simples advertência, suspensão 
e até exoneração.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Maria Helena/PR, 02 de agosto de 2017. 
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

câMara Municipal de nova olÍMpia
Estado do Paraná
ATO Nº 011/2017
SÚMULA: Autorização para recebimento de diárias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, COM BASE NA RESOLUÇÃO Nº 
002/2008.
R E S O L V E
Autorizar os senhores vereadores: Erasmo Cardoso Santana, Jose Cícero dos 
Santos, José de Almeida Neto e Marciano Bezerra da Silva  e o Assessor Jurídico 
Marco Aurélio da Silveira Meirelles Pinheiro se deslocarem  à cidade de Maringá-
Pr, para participarem do curso: Dúvidas Recorrentes em Contratos e Licitaçoes nos 
Municípios. Servidores e Assessores de Câmaras Municipais Nos dias, 02, 03 e 04  de 
agosto de 2017, cabendo o recebimento de 3 diárias  cada vereador.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 01 de agosto de 2017.
Júlio César Pradella
= Presidente =

prefeitura Municipal de ivatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 985/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO: 049/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 25 DE JULHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: CLAUDIONOR FRANCISCO DAS CHAGAS 15048756053
CNPJ: 24.491.683/0001-95
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de conserto e 
manutenção das cadeiras utilizadas pelos servidores da prefeitura municipal de Ivaté.
VALOR TOTAL: 7.950,00 (Sete mil novecentos e cinquenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de outubro de 2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 356/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
SONIA APARECIDA GOULARTE FORNASIERI, portadora da Cédula de Identidade 
Nº. 4.295.417-9 SSP/PR, ocupante do Emprego Público de Agente Comunitário 
de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no período de 15.07.2017 a 
28.08.2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 19 de julho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(a) (b) (c) (d)=(b-c) (e) (f)=(b-e) (g)

223.000,00           223.000,00               16.146,80               57.624,65               165.375,35          18.462,80          52.668,65              170.331,35            52.461,65            

223.000,00           223.000,00               16.146,80               57.624,65               165.375,35          18.462,80          52.668,65              170.331,35            52.461,65            

70.000,00             70.000,00                 14.739,80                45.006,47               24.993,53             14.739,80          45.006,47              24.993,53               45.006,47            

-                         -                             -                         -                           

153.000,00           153.000,00               1.407,00                  12.618,18               140.381,82           3.723,00            7.662,18                145.337,82            7.455,18              

-                         -                             -                            -                           -                         -                      -                          -                           -                        

-                         -                             -                            -                           -                         -                      -                          -                           -                        

-                         -                             -                            -                           -                         -                      -                          -                           -                        

-                         -                             -                            -                           -                         -                      -                          -                           -                        

-                         -                             -                            -                           -                         -                      -                          -                           -                        

223.000,00           223.000,00               16.146,80               57.624,65               165.375,35          18.462,80          52.668,65              170.331,35            52.461,65            

Sonia Regina Ferris Marchi

Prefeito Municipal CRC/PR. 051920/O-0

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

ALMIR DE ALMEIDA

DESPESAS DE CAPITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL-PR
RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA

JANEIRO A JUNHO - 3º BIMESTRE/2017
Instrução Normativa TCE/PR Nº 36/2009

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(a) (b) (c) (d)=(b-c) (e) (f)=(b-e) (g)

223.000,00           223.000,00            24.867,40               24.867,40               198.132,60             17.787,40           17.787,40              205.212,60           16.484,02           

223.000,00           223.000,00            24.867,40               24.867,40               198.132,60             17.787,40           17.787,40              205.212,60           16.484,02           

70.000,00             70.000,00               15.035,56                15.035,56               54.964,44                15.035,56           15.035,56              54.964,44              15.035,56           

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

153.000,00           153.000,00            9.831,84                  9.831,84                 143.168,16             2.751,84             2.751,84                150.248,16           1.448,46             

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

-                         -                           -                            -                           -                            -                       -                          -                          -                       

223.000,00           223.000,00            24.867,40               24.867,40               198.132,60             17.787,40           17.787,40              205.212,60           16.484,02           

ALMIR DE ALMEIDA

Prefeito Municipal

Sonia Regina Ferris Marchi

CRC/PR. 051920/O-0

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

Instrução Normativa TCE/PR Nº 36/2009
JANEIRO A FEVEREIRO - 1º BIMESTRE/2017

RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL-PR

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES

prefeitura Municipal de Maria helena
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 150/2017
Súmula: concede aposentadoria  voluntária  por  idade  e tempo de contribuição.
O Prefeito Elias Bezerra de Araújo, do Município de Maria Helena, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando 
o processo de aposentadoria do(a) servidor(a) Natalina Lopes de Lima 
Agrella;         
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, ao servidor(a) NATALINA LOPES DE LIMA AGRELLA, 
brasileiro(a), servidor(a) público(a) municipal de Maria Helena, ocupante do cargo 
de Professor (20 horas), nível/clade pós-13, com o efetivo exercício nas funções de 
magistério, na educação infantil e no ensino fundamental e médio, portador(a) do 
RG nº 4.670.418-5/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 030.585.299-02, aposentadoria 
voluntária por idade e tempo de contribuição,  com proventos mensais e integrais, 
com fundamento no art. 40, § 5º, da Constituição Federal, alterado pelo art. 6º, 
incisos de I a IV, da Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, c/c art. 30, incisos 
I, II e III, § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 5/2001, de 16/11/2001 e art. 22, 
inciso II, “a”, art. 25, da Lei Municipal nº 044/2006, de 5/5/2006. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de 
R$ 1.878,82(um mil, oitocentos e setenta e oito reais e oitenta e dois centavos), 
constante na planilha de cálculos de proventos de fls 9.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.
Município de Maria Helena-PR, 2 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ivatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 987/2017
REF.: PREGÃO: 031/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 25 DE JULHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: LUIZA AVELINO DA SILVA MATOS - ME
CNPJ: 02.137.580/0001-09
OBJETO: Contratação de empresa que disponibilize serviços de aquisição de 
materiais de consumo geral, tais como gêneros alimentícios, produtos de higiêne e 
limpeza, dentre outros para atendimento das diversas secretarias do município de 
Ivaté
VALOR TOTAL: 30.880,95 (trinta mil, oitocentos e oitenta reais e noventa cinco 
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 (OITO) MESES
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de ivatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 986/2017
REF.: PREGÃO: 031/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 DE JULHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: PESTANA E VECCHI LTDA
CNPJ: 78.090.594/0001-66
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais de consumo geral, 
tais como gêneros alimentícios e limpeza, dentre outros para atendimento das 
diversas secretarias do município de Ivaté.
VALOR TOTAL: R$ 2.083,20 (dois mil, oitenta três reais e vinte centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 (OITO) MESES
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de ivatÉ
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, 
nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza 
de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente notificação.
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão 
aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima informada, 
e os serviços serão executados pelo Município de Pérola. 
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 891,10 
(Oitocentos e Noventa e Um Reais e Dez Centavos), pela limpeza de cada lote. 
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: 
Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o criadouro do 
mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por 
ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido efetuada, queira por 
gentileza desconsiderá-la. 
Pérola, em 02 de Agosto  de 2017
PREMIUM LOTEADORA
RUA VENEZA, 187
JD. BELLA ITALIA
INSC: 56830-0 CLEVIANE MOREIRA LEITE FERNANDES
RUA ROMA, 177
JD.BELLA ITALIA
INSC: 568200/568150-0 ROSINEIDE MOREIRA LEITE
RUA ROMA, 167
JD. BELLA ITALIA
INSC: 56100-0
 PATRICIA ALVES
RUA ROMA
JD. BELLA ITALIA
INSC:592800/592900/593000/593100 ABDON CABRELI
RUA MANOEL RIBAS, 1580
JD. ESMERALDA
INSC: 415150 ROBERTO CASTILHO DE OLIVEIRA
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1520
RESIDENCIAL PÉROLA II
INSC: 668900
REALIZAR INDUSSTRIA E COMÉRCIO E CONSTRUTORA 
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1514
RESIDENCIAL PÉROLA II
INSC:668850 RELIZAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO E COSNTRUTORA LT
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1492
RESIDENCIAL PÉROLA II
INSC: 668700 OPPNUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1506
RESIDENCIAL PÉROLA II
INSC: 668800
APARECISO FRANC NERY
RUA MADRIGAL, 342
JD. CALIFÓRNIA
INSC: 487200-0 LUCIENE HACKMANN
RUA MADRIGAL, 312
JD. CALIFORNIA
INSC: 487000 OPPNUS EMPREENDIMENTOS S/A
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1498
RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668750
OPPNUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1486
RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668650 RENATO LUIS DE OLIVEIRA
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1480
RESIDENCIAL PÉROLA II
INSC: 668600-0 RENATO LUIS DE OLIVEIRA
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1474
RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668550
OPPNUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1468
RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668500 OPPNUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1462
RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668450 KARINA ZARDO
RUA JOAQUIM ANTIGO, 1456
PARQUE RESIDENCIAL PEROLA II
INSC: 668400/668300
RAHYANE CAROLLINE CALLIANI
RUA AFRANIO PEIXOTO, 1698
CENTRO
INSC: 953000 JESUS PATRICIO DE AMORIM
RUA AFRANIO PEIXOTO, 1716
CENTRO
INSC: 952950 
RUA 
CENTRO
INSC:

                  
 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 29/2016 – Pregão Presencial nº 12/2016. 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 
33/2016, celebrado junto à empresa RUbENS PAPELARIA LTDA, pelo 
período de mais 12 (doze) meses, sem entretanto, aumento ou diminuição 
dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato do prazo da 
contratação realizada, para fins de aquisição de móveis para o CIUENP, 
estar se encerrando, o que fora feito no Processo Administrativo nº 
29/2016, Pregão Presencial nº 12/2016, e se pretende realizar com a 
celebração do presente Termo Aditivo Contratual.    
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 23 de junho de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

prefeitura Municipal de tapeJara
Estado do Paraná
PORTARIA: Nº    340   DE 02  AGOSTO  DE 2017
Dispõe sobre a substituição e  nomeação de membros para compor  o CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE TAPEJARA,  Estado do Paraná, nomeados pela 
Portaria 273 de 24/05/2017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhes confere o art.71 inciso Vl da lei Orgânica 
Municipal,  e em especial o Art. 27 da Lei Municipal  n.º 1.728/2014 de 05 de setembro 
de 2.014
RESOLVE:
Art. 1º Nomear,  em substituição por falecimento membro do Conselho Municipal de 
Habitação do Município  de Tapejara, nomeados pela Portaria 273 de 24/05/2017,  em 
consonância com o artigo 27 da Lei Municipal n.º  1.728/2017, e será composto dos 
membros abaixo identificados,  representando os  segmentos:
VI – Representantes da Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri
Titular: Luciano Cesar Lunardelli
Suplente:  Antonio Raimundo Pereira
Art. 2º - Os serviços prestados serão considerados de relevância, sem ônus para 
o Município. 
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
Paço Municipal de Tapejara, em 02 (dois)  de  agosto  de  2017
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE    
 

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2157/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor DELAUDE ANTONIO BIFFI, Motorista, com base 
na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) + 40% 
totalizando R$ 490,00 cada (quatrocentos e noventa reais), por se tratar de viagem 
fora do Estado que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para custos de 
alimentação e hospedagem na Cidade de Bauru – SP, para viagem para transportar 
paciente para realização de consulta e exames para continuação do tratamento no 
Hospital de Anomalias Craniofaciais.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias 
do mês de agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

câMara Municipal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.24, de 1º de agosto de 2017
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução nº. 002/2009 de 27 de 
janeiro do ano de 2009, e tendo em vista a solicitação formulada pelo requerente,
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o Vereador JEOVÁ ALVES DE MATOS, viajar até Curitiba - Capital 
do Estado do Paraná, para participar do Curso “Técnicas Legislativas e as Funções 
do Vereador” promovido pela Empresa UVEPAR- União de Câmaras, Vereadores e 
Gestores Púbicos do Paraná, nos dias 02 a 04 de agosto de 2017, cabendo-lhe o 
pagamento antecipado de 02 (duas) diárias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, ao 
1º dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

prefeitura Municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 28/08/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 058/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO, EVENTUAL E FUTURA DE 
MADEIRAS DE EUCALIPTO SERRADA EM PRANCHAS, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, no valor máximo de R$ 20.500,00 (vinte mil e 
quinhentos reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações 
bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e 
Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, 
telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 31/07/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PREGOEIRO

prefeitura Municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11417, 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 57/2017, PREGÃO Nº 37/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: MORI, ROSSO & CIA LTDA.
OBJETO: Tem por objeto o reequilíbrio econômico e financeiro da Ata de Registro 
de Preços, passando os novos valores para: Etanol R$ 2,4472; Gasolina Comum 
R$ 3,3709 e Óleo Diesel S-500 R$ 2,4496. Fundamento: Art. 65, II, d da lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  
OLGA TIEKA MORI ROSSO.

prefeitura Municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11517, 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 57/2017, PREGÃO Nº 37/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: M. R. GON & CIA LTDA.
OBJETO: Tem por objeto o reequilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro 
de Preços, passando o novo valor do litro de Óleo Diesel S-10 para: R$ 2,5771. 
Fundamento: Art. 65,II, d da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  
MARIA ROSELY GON.

conselho Municipal dos direitos da 
crianÇa e do adolescente – cMdca do 

MunicÍpio de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ENDEREÇO
RUA PARANÁ N.º 327-B – SALA 07 – FUNDOS – FONE: (44) 3653-1222 – RAMAL: 25
RESOLUÇÃO N.º 003 DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO DECENAL DOS DIREITOS HUMANOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – 
PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do 
município de Tuneiras do Oeste, estado do Paraná, no uso e suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Municipal de n.º 087/2014 de 19 de dezembro de 2014; em 
reunião ordinária realizada no dia 22 de novembro de 2016;
Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, que estabelece como 
dever “da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão”; e
Considerando o preconizado na Constituição Federal/88 e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente / ECA (Lei 8069, de 13 de julho de 1.990); e
Considerando a análise realizada do conteúdo do Plano Decenal dos Direitos 
Humanos da Criança e do Adolescente, necessário para alterar a realidade e guia 
pelos próximos dez (10) anos, na formulação, implantação e implementação de 
Políticas Públicas que compõem a Rede de Serviços de promoção, proteção e dos 
direitos da Criança e do Adolescente..
RESOLVE:
Art. 1° - “Aprovar” o Plano Decenal dos Direitos Humanos da Política de Atendimento 
da Criança e do Adolescente do município de Tuneiras do Oeste, estado do Paraná, 
compreendendo o período do ano de 2016 ao ano 2026.
Art. 2.º -– A presente Resolução entra em vigor retroagindo seus efeitos deliberativos, 
considerando a Ata do CMDCA de 22/11/2016, que aprovou o Plano Decenal dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente deste município de Tuneiras do 
Oeste, estado do Paraná.
Tuneiras do Oeste, 01 de agosto de 2017
Clarice Alves de Souza Sakurada
 Presidente do CMDCA

súMula de reQueriMento de licenÇa prÉvia
Posto Guaipora Ltda - Epp torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia 
para Ampliação para comercio varejista de combustíveis para veículos automotores a 
ser implantada na Rod. Pr. 323 Km 190, s/n, município de Cafezal do Sul/pr. 

prefeitura Municipal de cruZeiro do oeste
PORTARIA Nº.857/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Sr. José Ronaldo Ferreira Fernandes, Secretario  Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 01 (uma) diária+ 30%  para custos de hospedagem e alimentação, nos 
dias 01 de agosto a 02 de agosto de 2017, em razão da necessidade de uma agenda 
que será cumprida no Tribunal de Contas no Lançamento de Manual de Licitações 
em Curitiba-PR.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Jose Ronaldo Ferreira Fernandes
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
Secretario Municipal CLASSE/NÍVEL

ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA Nº. CONTA
DESTINO
Curitiba-PR
MOTIVO
Agenda que será cumprida no Tribunal de Contas no Lançamento de Manual de 
Licitações em Curitiba-PR.
PERÍODO
01/08/2017 e 02/08/2017 QT. DIÁRIAS
 01(uma) Diária + 30% VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL N º . 
EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, quinta-feira, 3 de agosto DE 2017 Umuarama Ilustradob6

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL 

Estado do Paraná 
 

 
     
    RESOLUÇÃO N. 001/2017 

Dispõe sobre a fixação da Proposta Parcial do orçamento 
do Legislativo Municipal para o exercício de 2018. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E A MESA DA CÂMARA PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 
 
 Art. 1º - A proposta de Orçamento do Legislativo Municipal de Perobal, Estado 
do Paraná, para o exercício financeiro de 2018, que integra o presente Projeto de 
Resolução, fixa a despesa em R$ 1.174.465,76 (um milhão cento e setenta e quatro 
mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos), para ser 
incluída na Proposta Geral do Orçamento do Município de Perobal, na forma a 
seguir especificada: 
 

 
 Art. 2º - O orçamento do Legislativo Municipal foi elaborado por modalidade 
de elementos de despesas, de acordo com a Portaria 163/2001 do Ministério da 
Fazenda. 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO  
 

DESDOBRAMENTO   ELEMENTO  
 CATEGORIA 
ECONOMICA  

01 
01.031 
01.031.0001 
01.031.0001.2.001 
3.0.00.00.00.00 

 
 
LEGISLATIVA 
AÇÃO LEGISLATIVA 
PROCESSO LEGISLATIVO 
ATIVIDADES LEGISLATIVA 
DESPESA CORRENTE     

  
1.119.465,76  

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS   898.265,76    

3.1.90.00.00.00 APLICAÇOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS  746.000,00      

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  95.000,00      

3.1.91.13.00.00   OBRIGAÇOES PATRONAIS 57.265,76      
 
3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES    221.200,00    

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL 46.000,00      

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00      

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS C/LOCOMOÇÃO 20.000,00      

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA  10.200,00      

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  95.000,00      

01.031.0001.2.008 
 

 
 
 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ATIV. LEGISLATIVA 
      

       

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     55.000,00 

4.4.90.00.00.00 APLICAÇOES DIRETAS   55.000,00    

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇOES   20.000,00      

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 35.000,00      

          

TOTAL       1.174.465,76  

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL 

Estado do Paraná 
 

 
 Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018, revogadas as disposições em contrário. 
 
 Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de 
agosto de 2017. 
 

HÉLIO GARCIA FAVORITO 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES 

 
JOSÉ CARLOS GUILHERME  

SECRETÁRIO  

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
LEI Nº 897
De 02 de agosto de 2017.
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no orçamento vigente do Legislativo Municipal, dando outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º - Fica O Poder Legislativo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, crédito 
adicional suplementar na importância de R$ 255.000,00 (duzentos e cinqüenta e cinco mil reais), que obedecerá a 
seguinte ordem  classificatória:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.001 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.1000.2.001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil...................R$ 220.000,00
3.1.91.13 - Obrigações Patronais.............................................................R$ 25.000,00
3.3.90.30 – Material de Consumo.............................................................R$ 10.000,00  
Fonte 1001- Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Total.......................................................................................................R$ 255.000,00
Art. 2º - Como recurso para cobertura do crédito aberto no Artigo anterior, será utilizado como recurso o proveniente 
da anulação parcial das seguintes Dotações Orçamentária:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.001 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.1000.2.001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS
3.1.90.05 - Outros Benefícios Previdenciários do servidor ou do Militar..R$ 10.000,00
3.3.90.14 - Diárias – Pessoal Civil............................................................R$ 15.000,00
3.3.90.35 - Serviços de Consultoria............................................................R$ 8.000,00
3.3.90.36 - Outros serviços De Terceiros – Pessoa Física.........................R$ 8.000,00
3.3.90.39 - Outros serviços De Terceiros – Pessoa Jurídica......................R$ 9.000,00
01.031.1000.2.008 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ATIVIDADES LEGISLATIVAS
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 205.000,00
Fonte 1001- Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Total.......................................................................................................R$ 255.000,00
Art. 3º Sejam realizadas as modificações orçamentárias, conforme descritas nos artigo 1º e 2º desta Lei, no PPA 
–Plano Plurianual, instituído pela Lei Nº 723/2014 com vigência nos exercícios de 2014 a 2017, e, na LDO- Lei de 
Diretrizes Orçamentárias instituída pela Lei municipal Nº 848/2016 com vigência para o exercício de 2017.
Art.4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ aos 02 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
 DECRETO N.º 064/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso V e VIII, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal 
n.º 666/2016, datada de 03 de novembro de 2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$37.134,38 (Trinta e sete mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e 
oito centavos) que obedecerá a seguinte classificação:
15 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
001.08.244.1200.2.024-  	 Manutenção das Ações do CRAS	
480 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 5.614,38
481 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 9.100,00
482 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 20.600,00
483 – 3.3.90.47.00.00 - 	 Obrigações Tributárias e Contributivas	 1.820,00
Fonte – 33123 -	 FEAS PPAS – ESTADUAL – EXERCÍCIO ANTERIOS	
SOMA ...............................................................................	 37.134,38
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$37.134,38 (Trinta e sete mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e oito centavos), proveniente 
do produto Superávit Financeiro Recalculado do Exercício de 2016, correspondente da seguinte Fonte de Recurso:
Código da Fonte	 Descrição da Fonte	 Valor
01123	 FEAS PPAS – ESTADUAL	 37.134,38
SOMA ..................................................................................	 37.134,38
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 02 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal         

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR 
EXTRATO CONTRATUAL RP 022/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 117/2017
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
V.J.M. COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA. - EPP CNPJ: 06.165.408/0001-08
 OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS NOVOS, MANUTENÇÃO E MÃO DE OBRA PARA REPARAÇÃO DOS VEÍCULOS 
CATEGORIZADOS COMO “PESADOS” QUE COMPÕE A FROTA MUNICIPAL.
 VALOR TOTAL: R$ 58.540,12 (CINQUENTA E OITO MIL QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E DOZE CENTAVOS).
 FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 
(Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993, Lei 
8.248/1991 e a Lei 11.077/2004 e alterações posteriores Lei 8666/93.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
MARCIA REGINA DA COSTA BALERONI
CPF: 930.292.179-49
V.J.M. COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA. - EPP 
CNPJ: 06.165.408/0001-08
02/08/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 248/2017
Data: 02.08.2017
Ementa: exonera a pedido Bruna Farias do Nascimento do cargo de Professor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e, considerando o memorando on-line 
sob o nº 2017000967,
DECRETA: 
Art. 1º Fica exonerada a pedido, a Servidora BRUNA FARIAS DO NASCIMENTO, portadora da CI RG Nº 10.141.323-
3 – SESP/PR, do cargo de Professor, a partir do dia 01.08.2017.
Art. 2º Declara vago o cargo de Professor, ocupado pela servidora, a partir de sua exoneração.
Art. 3º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento do presente Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 01.08.2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 249/2017
Data: 02.08.2017
Ementa: nomeia candidata para cargo de provimento efetivo conforme especifica, referente ao concurso público 
municipal aberto pelo Edital nº 01/2015. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de 
Guaíra, e de conformidade com as Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003, e Edital 01/2015 e alterações 
subsequentes, e considerando o Edital de Convocação nº 007/2017 e o Memorando on-line sob o nº 2017001533,
DECRETA:
Art. 1o Fica nomeada, a partir de 07 de agosto de 2017, em estágio probatório – visto ter sido habilitada e aprovada no 
concurso público aberto pelo edital nº 01/2015 de 12.06.2015, e alterações subsequentes, para o cargo de provimento 
efetivo, conforme a seguir: 
 Nome	 Cargo	 Referência
Mara Marlene Hahn Soares	 Agente Comunitário de Saúde – USF 01	 03
Art. 2º A candidata aprovada e nomeada por este Decreto, por força do disposto no artigo 21 da Lei Municipal nº 1.246, 
de 03.12.2003, deverá comparecer para posse no Departamento de Pessoal, dentro do prazo de trinta (30) dias, a 
contar da data de 07 de agosto de 2017, impreterivelmente, sob pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 3º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento do presente Decreto.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 07 de agosto de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVITE Nº 004/2017
Ref. Audiência Pública PPA 2014/2021
Registrada no memorando on-line sob o nº 2017000677
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,   Sr. HERALDO TRENTO, vem por intermédio deste expediente, 
convidar a Comunidade Guairense para participar de AUDIÊNCIA PÚBLICA referente ao PLANO PLURIANUAL – 
PPA 2018/2021, o que faz com observância dos preceitos constantes da Constituição Federal,  Lei Complementar 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e ao artigo 110 da Lei Orgânica Municipal, conforme a seguir:
Data: 22 de agosto de 2017 (terça-feira);
Horário: 19h30min (pontualmente);
Local: Câmara Municipal de Vereadores, sito a Praça João XXIII, nº 200 – Centro – Guaíra – Paraná.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 285/2017
Data: 02.08.2017
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o Memorando 
on-line sob os nºs 2014001167, 2017000028, 2017000978, 2017001025, 2017001809, 2017002748, 2017003177, 
2017003180, 2017003195, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias a servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Ana Paula Siebeneichler da Silva	 10.403.453-5 SESP/PR	 2016/2017	 14.08.2017 a 12.09.2017
Bruno Andrei Colcetta 	 10.553.915-0 SESP/PR	 2014/2015	 07.08.2017 a 05.09.2017
Elizete Roberto Aguayo	 5.547.260-2 SESP/PR	 2016/2017	 11.09.2017 a 10.10.2017
Gleissiele Tonelli Dornelles	 8.558.583-5 SESP/PR	 2015/2016	 14.08.2017 a 23.08.2017
Humberto José Pedra Gonzalez 	3.377.774-4 SESP/PR	 2013/2014	 31.07.2017 a 16.08.2017
Luiz Rogerio Carvalho 	 7.825.781-4 SESP/PR	 2016/2017	 21.08.2017 a 19.09.2017
Marinalda de Oliveira Bespalez	 844.728-4 SESP/PR	 2015/2016	 31.07.2017 a 29.08.2017
Orlando Avelino D´Onofre	 2.245.499-4 SESP/PR	 2016/2017	 01.08.2017 a 20.08.2017
Terezinha Augusta Beffa	 2.176.511 
SESP/PR	 2015/2016	 31.07.2017 a 14.08.2017
Vanessa Bragato Richter de Almeida 4.304.628-4 SESP/PR	 2015/2016 e 2016/2017 04.09.2017 a 23.09.2017
e 24.09.2017 a 03.10.2017
Art. 2º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 286/2017
Data: 02.08.2017
Ementa: altera percentual de função gratificada a servidora pública municipal nos termos da Lei nº 1.809/2013 de 
14.03.2013, conforme especifica. 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com 
as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e Lei Municipal nº 1.809/2013 de 
14.03.2013, e ainda, considerando o Memorando nº 2017000429, 
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterado o percentual de gratificação atribuído por meio da Portaria nº 015/2017, a servidora pública 
municipal JOSINETE RODRIGUES DOS SANTOS BACOVICZ – matrícula funcional nº 1589-1, para o exercício da 
FUNÇÃO GRATIFICADA prevista na Lei Municipal 1.809/2013:  no âmbito da Secretaria Municipal de Ação Social - 
Coordenação da Casa Lar, sendo de 50% (cinquenta por cento) para 75% (setenta e cinco por cento). 
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 015/2017 de 19.01.2017.
Art. 3º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de agosto de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

Exercício:  2017

** Elotech **
02/08/2017
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Estado do Paraná                CNPJ 95.640.553/0001-15

Decreto  nº 1123/2017 de 31/07/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 16.936,07 (dezesseis mil novecentos e trinta e 
seis reais e sete centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 693/2016 de 28/12/2016.

Decreta:

Suplementação
03 SECR ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRACAO EM GERAL
03.001.04.122.0002.3.009. AQUISICAO E REPOSICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN

 16.936,07 450 - 4.4.90.52.00.00 3510 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  16.936,07

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3510 Taxas - Exercício Poder de Polícia - Exerc. Anterior

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

UNIVALDO CAMPANER
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  31/07/2017.

SÉRGIO SABINO
Secretario de Fazenda

prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
EDITAL RESUMIDO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2017-SRP
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e MICROEEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL - ME/EPP/MEI 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
Processo n.º 587
Tipo Menor Preço
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço por item, conforme relação contida no ANEXO I do Edital de 
Pregão Presencial n.º 032/2017-SRP, objetivando REGISTRO DE PREÇO para a Contratação de empresa em regime 
de menor preço para fornecimento parcelado de Materiais Gráficos para garantir o pleno funcionamento das atividades 
desenvolvidas pelas Secretarias de Saúde, Educação, Cultura e Esporte, Assistência Social e Administração, para um 
período de 1 (um) ano, com recursos próprios do município. 
A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais legislação pertinente.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 17:00h. do dia 14 de agosto de 2017.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 15 de agosto de 2017.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, na Divisão de 
Licitação e Compras, na Secretaria de Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, 
Centro,   na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras informações 
inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313.  
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 de julho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

 

prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
RESUMOS ADITIVOS
·  4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2013.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA- ME
Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado, para a data de 31 de outubro de 2017.
A Contratante continuará pagando ao Contratado pela execução dos serviços a importância de R$. 3.180,00 (três 
mil, cento e oitenta  reais), dividido em 03 (três) parcelas de R$. 1.060,00 (um mil e sessenta reais), a partir da data 
de 01 de agosto de 2017.
Data da Assinatura: 28 de julho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial N.º 029/2013  

·  2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 033/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA
Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado para 31 de julho de 2017.
Data da Assinatura: 28 de julho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial N.º 016/2015 

·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 030/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: QI NETWORK SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 23/07/2018.
CLÁUSULA SEGUNDA – Com a redução de contas  conforme anexo fica alterado o preço a ser pago à CONTRATADA 
que passa a ser no valor de R$. 3.399,68 (três mil, trezentos e  noventa e nove reais e sessenta e oito centavos) que 
será pago pela CONTRATANTE na assinatura deste aditivo.
.Data da Assinatura: 21 de julho de 2017.

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 054/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: A. A. CAVALARI ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 08/07/2018.
Data da Assinatura: 05 de julho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 026/2016

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 056/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: MARCOS BARBIERI 413.584.499-53
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 12/07/2018.
Data da Assinatura: 11 de julho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 028/2016

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 046/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: EXT – SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 26/08/2017.
Data da Assinatura: 25 de julho de 2017.
Fundamentação: Dispensa de Licitação Nº. 019/2017
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 01 de agosto de 2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2017.
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório para contratação 
do objeto abaixo especificado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, observada as disposições contidas no 
presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de horas máquina de trator  com pneus e pá 
carregadeira para  a execução no âmbito Municipal, da Microbacia denominada Ribeirão Porongo, código Otto nº 
84322271, ações de controle e combate da erosão do solo agrícola, com recursos provenientes do Convênio nº 
002/2017 do Programa de Gestão de Solo e Àgua em Microbacias, firmado entre a Secretaria de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento-SEAB, e o Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09h00min do dia 15/08/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Estadual nº 15608/2007, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009, e demais 
legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
Pérola/PR, 01 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2017.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL – ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório para contratação 
do objeto abaixo especificado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, observada as disposições contidas no 
presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Aquisição de produtos para construção de cerca rural no âmbito Municipal, da Microbacia denominada 
Ribeirão Porongo, código Otto nº 84322271, ações de controle e combate da erosão do solo agrícola, com recursos 
provenientes do Convênio nº 002/2017 do Programa de Gestão de Solo e Àgua em Microbacias, firmado entre a 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento-SEAB, e o Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14h00min do dia 15/08/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Estadual nº 15608/2007, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009, e demais 
legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
Pérola/PR, 02 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 180/2017
Declara Deserto o Certame Licitatório referente ao Pregão nº 32 /2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado deserto o certame licitatório, referente ao Pregão nº 32/2017, que tem por objeto o Registro 
de Preços para contratação de empresa para o fornecimento de materiais de construção para serem utilizados pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Art. 2º - Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação tomar as providências cabíveis para que proceda 
à repetição do certame.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR., 26 de julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de serviços nº 106/2015
Pregão Presencial nº 33/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: D C RIBEIRO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato, estabelecido na Cláusula Quinta, 
com término previsto para 30 de agosto de 2017, em conformidade com o artigo nº 57, § 1º, II da Lei 8.666/93 e suas 
alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 31/07/2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2017
Processo: nº 73/2017. Pregão Presencial nº 30/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
peças CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) Faixa “F” do D.E.R., para manutenção da malha viária urbana 
do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 21/07/2017. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. 
Empresa classificada em 1° lugar: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.826.387/0001-53, estabelecida na Rodovia PR 
323 KM 326 + 400 metros, s/nº, CEP 87.538-000, na cidade de Perobal, Estado do Paraná, conforme especificações, 
condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca Modelo	 Valor Unitário	 Valor 
Total
2	 1	 Concreto betuminoso usinado a quente, faixa “F” do D.E.R. (CBUQ/F)	 TON	
575	 Sotram	 280,00	 161.000,00
TOTAL DO LOTE – 02	 161.000,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 161.000,00 (Cento e sessenta e um mil reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 87/2016
Pregão Presencial nº 68/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato, estabelecido na Cláusula Quinta, 
com término previsto para 07 de dezembro de 2017, em conformidade com o artigo nº 57, § 1º, II da Lei 8.666/93 e 
suas alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/08/2017.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2017
Processo: nº 73/2017. Pregão Presencial nº 30/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
peças CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) Faixa “F” do D.E.R., para manutenção da malha viária urbana 
do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 21/07/2017. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. 
Empresa classificada em 1° lugar: MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 78.930.435/0001-22, estabelecida na Vila Paraíso, casa 
02, sala 02, zona rural, s/nº, CEP 85.950-000, na cidade de Palotina, Estado do Paraná, conforme especificações, 
condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca Modelo	 Valor Unitário	 Valor 
Total
1	 1	 Concreto betuminoso usinado a quente, faixa “F” do D.E.R. (CBUQ/F)	 TON	
1.725	 Minerpal	 259,00	 446.775,00
TOTAL DO LOTE – 01	 446.775,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 446.775,00 (Quatrocentos e quarenta e seis mil, setecentos e setenta e cinco reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 02 de agosto 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período 31/07/2017  a 02/08/2017
DATA			   RECURSO		  VALOR
31/07/2017		  FUNDEB			   R$-          991,49
31/07/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-            15,21
31/07/2017		  ICMS EXPORT			  R$-       8.111,64
01/08/2017		  FUNDEB			   R$-       6.683,87
01/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-            99,61
02/08/2017		  FUNDEB			   R$-     22.250,33
02/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-       1.376,41
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 97/2017
Designa gestor e membros para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Parceria para atuarem na 
análise da parceria firmada entre a Provopar Municipal de Alto Paraíso com o Município de Xambrê. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso e gozo de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ALEX PACHECO PALMA como gestor da parceria firmada entre a Provopar Municipal de 
Alto Paraíso com o Município de Xambrê. 
Art. 2º Designar os seguintes agentes para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Parceria para 
atuarem na análise da parceria firmada entre a Provopar Municipal de Alto Paraíso com o Município de Xambrê: 
a)	 ALZIRA TOLIM REIS; 
b)	 AMANDA APARECIDA MODESKI DA SILVA;
c)	 ANA CLAUDIA GRAÇAS ALVES.
Art. 3º Considerar-se-ão relevantes os serviços prestados pela gestora e pelos os membros da Comissão, sem ônus 
para a Administração Pública.  
PUBLIQUE-SE.
Xambrê/PR, 02 de agosto de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 029/2017
SÚMULA: Reposição de inflação/Revisão geral anual.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica determinado ao responsável pelo setor de contabilidade e dos recursos humanos o cumprimento da 
Resolução nº 001/2017, da Câmara Municipal de Tapejara e o previsto no Inciso X, do Art. 37 da Constituição Federal 
de 1988, aplicando o percentual 3,50% (três vírgula cinquenta por cento), a partir de 1º de agosto de 2017, aos 
valores das Tabelas constitutivas dos Anexos I e III da referida Resolução, fazendo a devida reposição de inflação aos 
vencimentos dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 02 de agosto de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI			       MARCELO RODRIGUES
     Presidente			   1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

ANEXO  I
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS	 CARGOS	 SÍMBOLO	 VENCIMENTOS
CONTROLE INTERNO	 01	 CC1	 5.007,37
DIRETOR GERAL	 01	 CC2	 4.051,29
DIRETOR DE DEPARTAMENTO	 02	 CC3	 3.132,54
DIRETOR DE DIVISÃO	 01	 CC4	 1.643,01

ANEXO  III
GRUPO PROFISSIONAL	 GRUPO SEMI PROFISSIONAL	 GRUPO 	 ADMINISTRATIVO	 GRUPO SERVIÇO GERAIS
REFERÊNCIAS	 A	 A	 A	 B	 A
I	 8505,52	 5529,61	 5281,90	 1955,63	 1643,79
II	 8930,80	 5806,09	 5546,00	 2053,41	 1725,98
III	 9377,34	 6096,40	 5823,29	 2156,08	 1812,28
IV	 9846,20	 6401,21	 6114,46	 2263,89	 1902,89
V	 10338,51	 6721,28	 6420,18	 2377,08	 1998,04
VI	 10855,44	 7057,34	 6741,19	 2495,93	 2097,94
VII	 11398,21	 7410,21	 7078,25	 2620,73	 2202,84
VIII	 11968,12	 7780,72	 7432,16	 2751,77	 2312,98
IX	 12566,53	 8169,75	 7803,77	 2889,36	 2428,63
X	 13194,85	 8578,24	 8193,96	 3033,82	 2550,06
XI	 13854,60	 9007,15	 8603,66	 3185,52	 2677,56
XII	 14547,33	 9457,51	 9033,84	 3344,79	 2811,44
XIII	 15274,69	 9930,39	 9485,53	 3512,03	 2952,01
XIV	 16038,43	 10426,90	 9959,81	 3687,63	 3099,61
XV	 16840,35	 10948,25	 10457,80	 3872,01	 3254,59
XVI	 17682,37	 11495,66	 10980,69	 4065,61	 3417,32
XVII	 18566,48	 12070,45	 11529,73	 4268,90	 3588,19
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.352/0001-08 

Decreto  nº 840/2017 de 28/07/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no  
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas  
pela Lei  Orçamentária nº 343/2016 de 19/12/2016. 
 

Decreta
: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Anulação de Dotação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Divisão de Educação 06.002 
06.002.12.361.0007.2.013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 197 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 40.000,00 103 

 200 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 103 
 45.000,00 Total..........: 

   Artigo 3º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os  
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

REDUÇÃO 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Divisão de Educação 06.002 
06.002.12.361.0007.2.013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 205 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  2.000,00 103 
 208 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 103 
 215 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 103 

 45.000,00 Total..........: 
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.352/0001-08 

  Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri , em  28 de julho de 2017. 

•

DECRETO MUNICIPAL N° 296/2017

Regulamenta o parcelamento de tributos

municipais, conforme o caput do artigo 88 e 89 da

Lei complementar nO008/2013 - Código tributário

Municipal e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO ESTE, no uso de suas

atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1° - Os valores devidos à Fazenda Pública Municipal, inscritos ou não em

dívida ativa do Município, a título de dívidas tributárias e não tributárias,

poderão ser parcelados em até 12 (doze) parcelas mensais.

Parágrafo único: Em caso de débito referente a ISS homologado, cujo valor

ultrapasse a quantia de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), poderá ser parcelado

em até 24 (vinte e quatro) parcelas, não se aplicando aos débitos com

vencimento no próprio exercício.

Art. 2° - Cada parcela não poderá ter valor inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco
reais).

Art. 3° - O vencimento da primeira parcela ocorrerá no ato do parcelamento, e

as demais a cada trinta días do vencimento "ntpr;nr
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Art. 4° - Para os débitos decorrentes de Contribuição de Melhoria, observar-se-

ão as seguintes regras:

1- o parcelamento poderá ser concedido em até 30 (trinta) parcelas mensais,

observando-se o disposto no art. 3° deste Decreto;

1I- Cada parcela não poderá ter valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais);

Art. 5° - Aos parcelamentos efetuados nos termos deste decreto incidirá nas

parcelas, o percentual de 1% (um por cento) ao mês, a título de manutenção do

valor real do débito.

Parágrafo Único. No caso de atraso no pagamento das parcelas, incidirá multa

de 5% após o vencimento, e juros de I% (um por cento) ao mês, conforme S 1° e

2° do art. 55 da Lei Complementar nO008/2013.

Art. 6° - O pedido de parcelamento implica a confissão irrevogável e irretratável

dos débitos, assim como exige, para seu deferimento, a expressa renúncia a

qualquer defesa, recurso administrativo ou ação judicial para a discussão do

mesmo.

Art. 7° - O contribuinte beneficiado com o parcelamento do débito deverá

manter em dia os recolhimentos.

~ 1° - A inadimplência, por até três meses, consecutivos ou não, do pagamento

das parcelas, poderá ensejar a rescisão do termo de parcelamento, bem como na

cobrança extrajudicial bem como o protesto da Certidão de Dívida Ativa.

~ 2° - Quando infrutífera a cobrança pela via extrajudicial, será o débito

remetido à cobrança judicial.

2
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~ 3° - As duas vias de cobrança são independentes uma da outra, podendo

a Administração, quando o interesse da Fazenda Pública assim o exigir,

providenciar imediatamente a cobrança judicial da divida, mesmo que não

tenha dado início ao procedimento amigável ou, ainda, proceder

simultaneamente aos dois tipos de cobrança.

Art. 8° - As regras previstas neste Decreto não se aplicam aos débitos relativos

ao tributos com vencimento no próprio exercício em que foram lançados.

Art. 9° - A rescisão do parcelamento importará na exigência do saldo devedor

do crédito remanescente, acrescido das cominações legais, sendo vedada a

concessão de parcelamento do mesmo débito.

Parágrafo Único. Ao contribuinte poderá ser concedido maIS de um

parcelamento, porém, de débitos distintos como dispõe o caput do artigo.

Art. 10 - A decretação de falência ou insolvência do contribuinte ocasionará a

rescisão do parcelamento, antecipando-se o vencimento das parcelas em aberto,

providenciando.se, imediatamente, a cobrança judicial do débito.

Art. 11 - No âmbito da cobrança extrajudicial da Dívida Ativa, a Fazenda

Pública poderá adotar as seguintes medidas, isoladas ou cumulativamente:

I. Notificação extrajudicial do contribuinte para pagamento ou

parcelamento do débito;

I1- Encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa para o Cartório de

Protesto clt'. Títllli'\C

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 355/2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora SANDRA APARECIDA BAPTISTA, 
portadora da cédula de Identidade RG. nº. 5.861.250-2 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Zelador, lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, 
pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2012 
à 2017, no período de 02/08/2017 à 01/11/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de 
Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 356/2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora MARIA JOSÉ DE QUEIROS, 
portadora da cédula de Identidade RG. nº. 4.883.646-1 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Merendeira, lotada na Secretaria de Educação, pelo prazo 
de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 1994 à 1999, 
no período de 02/08/2017 à 01/11/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de 
Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 357/2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora APARECIDA DOS SANTOS 
CAVAZANI, portadora da cédula de Identidade RG. nº. 4.580.577-8 SSP/PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Merendeira, lotada na Secretaria de 
Educação, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no 
período de 1999 à 2004, no período de 03/08/2017 à 02/11/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de 
Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 358/2017
DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o inciso V do Art. 35 da Lei Complementar nº009/1993;
CONSIDERANDO o Comunicado datado de 14/02/2017, Previdência Social – 
Instituto Nacional de Seguro Social.
R E S O L V E:
Art. 1º. DECLARAR a Vacância do cargo público de provimento efetivo de Dentista, 
em que foi investido por PAULO ROBERTO HASSE, portador da Cédula de Identidade 
RG. nº. 7.393.326 SSP/Pr, nomeado através da Portaria nº. 002/2002, item nº 01, de 
04 de janeiro de 2002, em virtude de sua Aposentadoria por Idade, concedida em 22 
de novembro de 2016, a partir de 03 de agosto de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do 
mês de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 359/2017
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V  E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
de Educação, conforme segue:
Nº	 NOME	    PERÍODO DE AQUISIÇÃO	    PERÍODO DE FRUIÇÃO
01	 Josiane da Conceição Mota	 01/02/2016 à 31/01/2017	 03/08/2017 à 01/09/2017
02	 Paulo Rogério F. de Oliveira	 01/09/2011 à 31/08/2012	 02/08/2017 à 31/08/2017
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de 
Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE Convênio com a Fundação 

Nacional de Saúde – FUNASA
FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ -PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
TERMO ADITIVO Nº 02/2017
CONTRATO NÚMERO 07/2016 – LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO ESTIMATIVA DE 
COMBUSTÍVEIS TAIS COMO 2.000 (DOIS MIL) LITROS DE GASOLINA COMUM, 
3.000 (TRÊS MIL) LITROS DE OLEO DIESEL COMUM E 3.000 (TRÊS MIL) LITROS 
DE ETANOL, PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA AUTARQUIA SAMAE DE 
MARILUZ-PR, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016. 
O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE DE 
MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF 
nº 74.015.611/0001-40, através de seu representante legal, o Diretor EDENILSON 
FERNANDES REGINALDO, aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. 
ANTONIO PAULIQUI, brasileiro, portador do – CIC/RG Nº 1.727.426/SSP- PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 328.608.209-06, residente e domiciliado na cidade 
de MARILUZ PR. representante da empresa PAULIQUI & PAULIQUI LTDA. aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas cláusulas seguintes:
Clausula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 07/2016, para 
o dia 31 de dezembro de 2017.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
Mariluz/PR, 17 de julho de 2017.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do SAMAE
Contratante
Pauliqui & Pauliqui Ltda
Antônio Pauliqui
Contratada
Testemunhas:
Carlos Cezar dos Santos
CPF: 020.093.929-73
Rodrigo Barros Cavalcanti	
CPF: 030.870.549-17

prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 439/2017 de 28 de julho de 2017.
CONCEDE Gratificação por Função e da outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado pela 
Lei 878/2004, Gratificação por Função, em favor do Servidor Público Sr. ADENILSON 
MIRANDA DA SILVA, brasileiro, casado, Portador do RG nº. 8.399.202-6 SSP/PR, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, Classe VII, 
Padrão GA-VII, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na  seguinte 
Dotação Orçamentária: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 06 – Obras e Engenharia; Atividade: 
2.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia; 
correspondente a 27,00% (vinte e sete inteiros por cento), a partir da competência de 
agosto de 2017, em virtude à complexidade das atividades que vem exercendo junto 
ao Departamento ao qual encontra-se lotado. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 444/2017 de 31 de julho de 2017.
CONCEDE Gratificação por Função e da outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado 
pela Lei 878/2004, Gratificação por Função, em favor do Servidor Público Sr. Adriano 
Alberto Laverde Mistro, brasileiro, casado, portador do RG nº. 8.768.1947 SSP/
PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Arquiteto, Classe VII, Padrão 
GP, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na seguinte Dotação 
Orçamentária: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio; Unidade Orçamentária: 06 – Obras e Engenharia; Atividade: 2.026 – 
Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia; correspondente 
a 20,00% (vinte inteiros) por cento, a partir da competência de agosto de 2017, em 
virtude ao montante e complexidade das atividades que vem exercendo junto ao 
Departamento ao qual encontra-se lotado. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 445/2017 de 31 de julho de 2017.
REENQUADRA, ALTERA PERCENTUAL DE GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRA a Servidora Pública Sra. PAULA MARTINS VETORATO, 
brasileira, maior, residente e domiciliada na cidade de São Jorge do Patrocínio – Estado 
do Paraná, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, Classe 
V, Padrão GA, lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 06 – Secretaria 
Municipal de Assistência Social; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; 
Atividade: 2.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social, a qual passará por 
meio deste ato a lotar a seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 03 – 
Departamento de Recursos Humanos; Atividade: 2.020 – Manutenção e Encargos do 
Departamento de Recursos Humanos, a partir de agosto de 2017.
Art. 2º. Considerando o reenquadramento acima e a complexidade das atividades que 
a Servidora passará a desenvolver junto ao Departamento de Recursos Humanos, 
fica ALTERADO com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado pela Lei 
878/2004, o percentual de Gratificação por Função em favor da referida Servidora, 
passando dos atuais 16,64% (dezesseis inteiros e sessenta e quatro centésimos por 
cento) para o percentual de 50% (cinquenta inteiros por cento), a partir de agosto 
de 2017. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 446/2017 de 31 de julho de 2017.
ALTERA PERCENTUAL DE GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado pela 
Lei 878/2004, Percentual de Gratificação por Função, em favor do Servidor Público 
SR. PAULO SERGIO DE SOUZA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 8.768.1947 
SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, 
Classe IX, Padrão GA, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado 
na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 04 – Departamento 
de Compras, Patrimônio e Licitação; Atividade: 2.022 – Manutenção das Atividades do 
Departamento de Compras, Patrimônio e Licitações; alterando o atual percentual de 
2,30% (dois inteiros e trinta centésimos por cento), para 12,30% (doze inteiros e trinta 
centésimos por cento), a partir da competência de agosto de 2017, considerando 
a complexidade das atividades que vêem sendo exercidas pelo Servidor junto ao 
Departamento de Licitações ao qual encontra-se lotado. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 447/2017 de 31 de julho de 2017.
CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado 
pela Lei 878/2004, Gratificação por Função, em favor da Servidora Pública 
SRA. ROSANGELA CRISTINA ALVES DA SILVA, brasileira, casada, portadora 
do RG nº. 9.152.032-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Técnico Administrativo, Classe VII, Padrão GA, constante do quadro próprio desta 
municipalidade, lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 06 – Secretaria 
Municipal de Assistência Social; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; 
Atividade: 2.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social; correspondente a 
20% (vinte inteiros por cento) a partir de agosto de 2017, em virtude da complexidade 
das atividades que passará a cumular no lugar da Servidora Paula Martins Vetorato, 
junto à Secretaria de Assistência Social à qual encontra-se lotada.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 112/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestar serviços em 
treinamento
 de handebol, futsal, desenvolvidos pelo departamento de cultura e esportes da 
prefeitura 
municipal de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  FERNANDO ANTONIO DOS SANTOS 04057790977
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 057/2017
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 02 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
MUNICÍPIO DE TAPEJARA

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 113/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestar serviços em 
treinamento de handebol,
 futsal, futebol de campo e voleibol, desenvolvidos pelo departamento de cultura e 
esportes da 
Prefeitura Municipal de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  CELIO VICENTE DA SILVA 00676808956
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (oito) meses
VALOR: R$-76.500,00 (setenta e seis mil e quinhentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 02 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
MUNICÍPIO DE TAPEJARA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2017
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 099/2017
VALIDADE: 12 (doze) meses
OBJETO:  Aquisição de cestas básicas para fornecimento aos servidores públicos 
municipais 
ativos e inativos da Prefeitura Municipal de Tapejara/PR, em consonância com Lei 
1.186/2007.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS  ATM  LTDA - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-235.994,00 (duzentos e trinta e cinco mil novecentos e noventa e quatro 
reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 01 de agosto de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Paraná
ERRATA
Retificação do Objeto do Contrato nº 017/2016, Publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado - Publicação nº 10.581, de 27/01/2016
Onde se Lê: CONSTRUÇÃO DE UMA CAPELA MORTUÁRIA, COM ÁREA DO 
TERRENO DE 46.706,00 M2, SENDO A ÁREA CONSTRUÍDA DE 643,86 M2, 
EM COBERTURA DE ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA TELHA DE 
FIBROCIMENTO E ESTRUTURA CONVENCIONAL, COMPOSTA POR HALL 
DE ENTRADA, CIRCULAÇÕES, COZINHA, ALMOXARIFADO, QUARTOS E 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS, CONFORME CONVÊNIO 05.00.2002.0377 E 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 0000/0344-4 – PARANACIDADE.
Leia-se: CONSTRUÇÃO DE UMA CAPELA MORTUÁRIA, COM ÁREA DO TERRENO 
DE 46.706,00 M2, SENDO A ÁREA CONSTRUÍDA DE 345,87 M2, EM COBERTURA 
DE ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA TELHA DE FIBROCIMENTO 
E ESTRUTURA CONVENCIONAL, COMPOSTA POR HALL DE ENTRADA, 
CIRCULAÇÕES, COZINHA, ALMOXARIFADO, QUARTOS E INSTALAÇÕES 
SANITÁRIAS, CONFORME CONVÊNIO 05.00.2002.0377 E CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO Nº 0000/0344-4 – PARANACIDADE.
Terra Roxa, 02 de Agosto de 2017.
Maria Janete Teixeira da Silva nabão
Diretora do departamento de Compras

prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 085/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: BERALDO ARTES GRÁFICA LTDA -ME
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula quarta 
do presente contrato, para o dia 31 de maio de 2017 por restarem saldos a serem 
consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 29 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê

Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Umuarama

Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6 – CEP: 87503-200 – Umuarama-PR
Fone: (44)3906-1092 Celular: (44) 98457-1109
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº. 17 de 28 de julho de 2017
SÚMULA: Revoga resolução n°. 15 de 29 de junho de 2017.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, 
Estado do Paraná, de acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 
8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de 
abril de 2015, no Regimento Interno, 
CONSIDERANDO o artigo 4°  §6° da Resolução n°. 170 de 10 de Dezembro de 2014 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente,
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária em reunião ordinária realizada no dia 
28 de julho de 2017, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, 
RESOLVE:
Art. 1º. Fica Revogada a Resolução n°. 015 de 29 de julho de 2017, que dispõe sobre 
a utilização de Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para subsidiar a aquisição de equipamentos do Conselho 
Tutelar.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 28 de julho de 2017.
Adnetra Vieira dos Prazeres Santana
Vice - Presidente do CMDCA

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e 
físicas, que, em cumprimento ao disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de 
participação em LICITAÇÕES, para fornecimento de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na 
Divisão de Licitações e Contratos, exigindo-se dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a)	 - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b)	 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006 e posteriores alterações, deverão comprovar o seu enquadramento em tal 
situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) 
dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de 
Licença), se houver, relativo ao domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), 
desde que dentro do prazo de validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a Licitação, ou 
publicação em órgão de Imprensa Oficial.
2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo Licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do Patrimônio 
Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme 
estatuído no art. 51, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 
8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição 
ou complementação dos documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam 
as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, manterá registros cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo 
menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, 
serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos 
em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos 
estipulados pela Secretaria de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 05 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________	 Fax: (____) __________________
ME – Micro Empresa		          	 (____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte		  (____)
MEI – Micro Empreendedor Individual		  (____)
Demais formas Societárias			   (____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, 
EPP – Empresa de Pequeno Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a 
mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através 
da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta 
Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data 
de emissão.
Dados do representante ou pessoa encarregada
NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 093/2017
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 
25% PARA MICROEMPRESAS  E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE , COM 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, 
para atender as necessidades da Secretaria de Educação (Escolas Municipais, 
Centros Municipais de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do Brasil, NTM 
– Núcleo de Tecnologia Municipal), Fundo Municipal de Saúde, Fundação de Cultura 
e Turismo de Umuarama e Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 18/08/2017 – 
HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 18/08/2017 – HORÁRIO:09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 
e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 01 AGOSTO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 094/2017
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 
25% PARA MICROEMPRESAS  E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE , COM 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de meio-fio e tampas em 
concreto, que serão utilizados na manutenção das guias na malha asfáltica, em 
diversos pontos do Município de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 22/08/2017 – 
HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 22/08/2017 – HORÁRIO:09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 
e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 01 AGOSTO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO	
PREGÃO PRESENCIAL Nº 095/2017
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais metalúrgicos, 
para serem utilizados em reparos de Escolas  Municipais, Creches, Unidades de 
Saúde, e em Prédios Próprios, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 22/08/2017 – 
HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 22/08/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE AGOSTO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

CONSELHO MUNICIPAL DO EMPREGO 
E RELAÇÕES DO TRABALHO  - COMERT

Resolução Nº 001 de 16 de maio de 2017 
Cria grupo temático para realizar estudos no sentido de avaliar e, se for o caso, 
propor à administração municipal a criação de local adequado para a realização de 
cursos no município e fazer parceria para proporcionar a elevação de escolaridade 
do trabalhador. 
RESOLUÇÃO Nº 001, DE 16 DE MAIO DE 2017
O CONSELHO MUNICIPAL DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO  - 
COMERT, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 7º, parágrafo único do 
Decreto Municipal nº 136, de 26 de setembro de 1995, combinado com capítulo VI, 
Art. 17º da Resolução nº 346/2016 do Conselho Estadual do Trabalho e de acordo 
com capítulo VI, Art. 16º, de seu Regimento Interno, e considerando a necessidade 
de preparar melhor o trabalhador para que o mesmo alcance as vagas oferecidas pela 
Agência do Trabalhador de Umuarama, resolve:
I - criar Grupo Temático para realizar estudos no sentido de avaliar e, se for o caso, 
propor a criação de local adequado para realizar cursos de capacitação profissional 
no muniípio de Umuarama, Pr.;
II - criar Grupo Temático com intenção de estudar possibilidades (ações) para elevar 
o nível de Escolaridade do Trabalhador;
III - esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JOÃO LUIZ BORTOLATO
Presidente

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 027/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO 
PARANÁ - NOROSPAR 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de agosto de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 231.000,00 
(duzentos e trinta e um mil reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 
231.000,00 (duzentos e trinta e um mil reais), passando e atualizado o valor total do 
contrato de R$ 3.927.000,00 (três milhões novecentos e vinte sete mil reais) para até 
R$ 4.158.000,00 (quatro milhões cento e cinqüenta e oito mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/07/2017.

Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 088/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO 
PARANÁ - NOROSPAR
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de agosto de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para 
até R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F:1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:161 – F:70014
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/07/2017.

Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 137/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO 
PARANÁ - NOROSPAR
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de agosto de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato em até R$ 6.750,00 
(seis mil, setecentos e cinqüenta reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 
6.750,00 (seis mil, setecentos e cinqüenta reais), passando e atualizando o valor 
total do contrato de até R$148.500,00 (cento e quarenta e um mil e setecentos e 
cinqüenta reais), para até R$ 155.250,00 (cento e cinqüenta e cinco mil e duzentos 
e cinqüenta reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 –  D:108 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:161 – F: 70014
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/07/2017

Termo Aditivo 006 ao Contrato N° 126/2013
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO 
PARANÁ - NOROSPAR
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de agosto de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 249.952,16 
(duzentos e quarenta nove mil novecentos e cinquenta dois reais e dezesseis 
centavos), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 249.952,16 (duzentos 
e quarenta nove mil novecentos e cinquenta dois reais e dezesseis centavos), 
passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 12.264.273,34 (doze milhões e 
duzentos e sessenta e quatro mil e 
duzentos e setenta e três reais e trinta quatro centavos) para até R$ 12.514.225,50 
(doze milhões e quinhentos e quatorze mil e duzentos e e vinte e cinco reais e 
cinquenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/07/2017
Umuarama, 02 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO

AUGUSTO COGO (CPF 208.947.329-00) torna público que requereu ao IAP, a 
Licença de Operação de Regularização para Atividade de Avicultura de Corte 
instalada Estrada São Bento Km4, Zona Rural, Município de Cafezal do Sul-PR. 

RESUMO DE CONTRATO E ADITIVOS.
Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 076/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: JGN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 076/2015, prorrogando-se o prazo pactuado 
na cláusula décima segunda, passando o término para 13 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 045/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Kashiwagi & Kashiwagi Ltda - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 045/2014, prorrogando-se o prazo pactuado 
na cláusula décima quarta, passando o término para 08 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 067/2012
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CARDI – CENTRO AVANÇADO DE RÁDIO DIAGNÓSTICO LTDA.
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 067/2012, aumentando o valor pactuado na 
cláusula terceira em 25% (vinte e cinco por cento) passando para até R$ 93.750,00 (noventa e três mil 
setecentos e cinquenta reais) anuais, em consequência do aumento da demanda para a realização dos 
serviços.

Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de Fornecimento n° 091/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: AABA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS EIRELI
Objeto: Fica aditado o Contrato de Fornecimento n.º 091/2016, prorrogando-se o prazo pactuado na 
cláusula nona, passando o término para 19 de setembro de 2018.

Contrato de Prestação de Serviços nº 101/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ALMEIDA & LAVERDE LTDA - ME
Objeto: prestação de serviços especializados de consultoria de gestão, regulação, controle, avaliação e 
auditoria do Sistema Único de Saúde, visando melhorar e otimizar os recursos pactuados no município de 
Alto Piquiri/PR, consorciado ao CISA
Valor: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) mensais.
Prazo: início em 01 de julho de 2017 e término em 01 de julho de 2018.
Fundamentação: inexigibilidade nº 080/2017.
Umuarama, 02 de agosto de 2017.  
NILSON MANDUCA
Coordenador do CISA

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  282/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Tomada de 
Preços nº 16/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 451/2017 de 09/03/2017, publicado em 16/03/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 113/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para prestar serviços de locação de 01 (um) veículo Kombi ano não inferior a 2010, 
com capacidade de no mínimo 09 (nove) lugares, destinados ao transporte de alunos 
de 1ª a 5ª série do Município de Cruzeiro do Oeste, conforme a necessidade. Com 
fornecimento de motorista, combustível e peças, por um período de 06 (seis) meses. 
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - Divisão 
Transporte Escolar. Órgão Solicitante Secretaria de Municipal de Planejamento
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
MATHEUS HENRIQUE DOS SANTOS	 R$: 36.000,00 Trinta e seis mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 31 de julho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO 002/2017 – Secretaria de Administração e Planejamento
Douradina – Paraná, 02 de agosto de 2017
Diante do requerimento protocolado pelo Sr. Gustavo Lima Fabri, engenheiro civil, 
com registro no CREA/PR 159.193/D, onde REQUER a APROVAÇÃO DE PROJETO 
DE REGULARIZAÇÃO DE OBRAS, em anexo, esta secretaria CONVOCA os 
membros da Comissão de Urbanismo, para deliberarem sobre o mesmo, em uma 
reunião no auditório da prefeitura municipal às 09 horas, do dia 08 de agosto de 2017.
Registra-se,
Cumpra-se.
Janira Aparecida do Amaral França Sorrilha
Secretaria Municipal

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 280
De 02 de Agosto 2017
DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DA SERVIDORA SIMONE APARECIDA 
LOPES CHIQUETTI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a discricionariedade do Prefeito Municipal no sentindo de 
promover o bom e correto funcionamento dos órgãos e repartições públicas;
RESOLVE
REMANEJAR, por tempo indeterminado, a servidora SIMONE APARECIDA LOPES 
CHIQUETTI, portadora do CPF-N.º069.391.599-40 e do RG-N.º-9.658.392-3-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais-Feminino, com carga horária de 40 horas semanais, da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes para a Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Públicos.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de Agosto do ano 
de dois mil e dezessete. (02/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 281
De 02 de Agosto 2017
DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DA SERVIDORA MARIA DE FÁTIMA 
BUCIOLI LIMA RUIZ.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a discricionariedade do Prefeito Municipal no sentindo de 
promover o bom e correto funcionamento dos órgãos e repartições públicas;
RESOLVE
REMANEJAR, por tempo indeterminado, a servidora MARIA DE FÁTIMA BUCIOLI 
LIMA RUIZ, portadora do CPF-N.º026.756.609-30 e do RG-N.º-5.686.373-7-SSP/PR, 
sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, com carga horária de 40 horas semanais, da Secretaria de  Viação, 
Obras e Serviços Públicos para a Secretaria de Administração.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de Agosto do ano 
de dois mil e dezessete. (02/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
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ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
FNS - Piso Fixo de Vigilância em Saúde 01/08/17 792,85               
TOTAL REPASSE 792,85               

FNS - Piso Fixo de Vigilância em Saúde - PARTE ANVISA 01/08/17 207,15               
TOTAL REPASSE 207,15               

Alto Paraíso, 02 agosto de 2017.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

Câmara Municipal de Altônia
Estado do Paraná
ATO DA MESA 008/2017
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2017
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, com base 
na Resolução nº. 001/2002, de 01 de março de 2002, e no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93.
RESOLVE: 
Autorizar a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Contratação de Empresa para fornecimento de Material Eletrônico (mesa 
de som 12 canais e microfone), para uso nas dependências da Câmara Municipal, com a empresa:  PAULO SERGIO 
DE CARVALHO, inscrito no CNPJ sob nº. 01.691.599/0001-10, situada na Rua 12 de Dezembro,155, centro na Cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, no valor total de R$ 2.697,00 (Dois mil seiscentos e noventa e sete reais), tendo em vista 
o menor preço após cotação de preço realizada em três empresas.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 01.001.010310001.2.001.4490.52.0
0.00- Equipamento e Material Permanente.
Sala das Sessões do Edifício da Câmara Municipal de Altônia “CELESTE TODÃO”, Estado do Paraná, aos 02 de 
Julho de 2017.
PEDRO NUNES DA MATA
Presidente.
ADÃO DOS SANTOS
Primeiro Secretário.

Câmara Municipal de Altônia
Estado do Paraná
ATO DA MESA 009/2017
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2017
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, com base 
na Resolução nº. 001/2002, de 01 de março de 2002, e no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93.
RESOLVE: 
Autorizar a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Contratação de Empresa para fornecimento Bandeiras, sendo 01 do 
pavilhão Nacional, 01 do estado do Paraná e 01 do município de Altônia-Pr para uso nas dependências da Câmara 
Municipal e demais eventos em que as mesmas se fizerem presentes, com a empresa: N.F. GRANDE & CIA LTDA – 
EPP – Chamego Brasileiro Bandeiras, inscrito no CNPJ sob nº. 79.034.153/0001-00, situada na Rua Maurício M Mago, 
45 Centro CEP 86.990-000, na cidade de Marialva Paraná, no Valor total (Quinhentos e quarenta e cinco), tendo em 
vista o menor preço após cotação de preço realizada em três empresas.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 01.001.010310001.2.001.3390.30.
00.00- Material de Consumo
Sala das Sessões do Edifício da Câmara Municipal de Altônia “CELESTE TODÃO”, Estado do Paraná, aos 02 de 
Agosto de 2017.
PEDRO NUNES DA MATA
Presidente.
ADÃO DOS SANTOS
Primeiro Secretário.

Câmara Municipal de Altônia
Estado do Paraná
ATO DA MESA 008/2017
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2017
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, com base 
na Resolução nº. 001/2002, de 01 de março de 2002, e no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93.
RESOLVE: 
Autorizar a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Contratação de Empresa para fornecimento de Material Eletrônico (mesa 
de som 12 canais e microfone), para uso nas dependências da Câmara Municipal, com a empresa:  PAULO SERGIO 
DE CARVALHO, inscrito no CNPJ sob nº. 01.691.599/0001-10, situada na Rua 12 de Dezembro,155, centro na Cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, no valor total de R$ 2.697,00 (Dois mil seiscentos e noventa e sete reais), tendo em vista 
o menor preço após cotação de preço realizada em três empresas.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 01.001.010310001.2.001.4490.52.0
0.00- Equipamento e Material Permanente.
Sala das Sessões do Edifício da Câmara Municipal de Altônia “CELESTE TODÃO”, Estado do Paraná, aos 09 de 
Maio de 2017.
PEDRO NUNES DA MATA
Presidente.
ADÃO DOS SANTOS
Primeiro Secretário.

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 223/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: SATO E MOREIRA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA  
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação empresa para prestação de serviços médicos em 
caráter de urgência destinado a Unidade Básica de Saúde Jardim Cruzeiro, por um período de 30 (trinta) dias. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde Processo dispensa, 8/2017, que passa 
a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada. 
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo dispensa nº 
8/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 14.954,91 (Quatorze Mil, Novecentos e Cinquenta e 
Quatro Reais e Noventa e Um Centavos) 
Data da assinatura do contrato: 03 de Julho  de 2017
Vigência do contrato: 01 de Agosto de 2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 237/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: STAGE MIX - PRODUÇÕES LTDA - ME
SEDE: Londrina/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de shows artísticos, 
destinados as  festividades em comemoração a  Expo Cruzeiro 2017, realizadas nos dias 24 a 27 de agosto de 2017.. 
Órgão solicitante Gabinete do Prefeito - Processo inexigibilidade10 /2017, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade, 
na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) 
Data da assinatura do contrato: 24/08/2017
Vigência do contrato: 24/08/2017 
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 242/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: ARREDIO PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA - ME  
SEDE: Campo Grande
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de shows artístico, com a 
artista MANUTTI destinados às festividades em comemoração a Expo Cruzeiro 2017, realizadas nos dias 24 a 27 de 
agosto de 2017. Órgão solicitante Gabinete do Prefeito - Processo inexigibilidade 11 /2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
11/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) 
Data da assinatura do contrato: 25/08/2017
Vigência do contrato: 25/08/2017 
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 228/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: FIPAL - DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de 01 (um) veículo  0km 
ano/ modelo 2016/2017 na cor Branca, transformada em Ambulância UTI Móvel, de fabricação nacional destinado 
a Secretaria Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 59/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 59/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 169.990,00 (Cento e Sessenta e Nove Mil, 
Novecentos e Noventa Reais)
Data da assinatura do contrato: 04/07/2017
Vigência do contrato: 31/12/2017 
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 229/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: FIPAL - DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de 01 (um) veículo  0km 
ano/ modelo 2017/2017, duas portas na cor Branca, transformada em Ambulância simples Remoção, de fabricação 
nacional destinado a Secretaria Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 60/2017, que 
passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 60/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 76.000,00 (Setenta e Seis Mil Reais), 
Data da assinatura do contrato: 04/07/2017
Vigência do contrato: 31/12/2017 
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 235/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: MEDPRIME, CLINICA GESTA E SAÚDE LTDA
SEDE: Curitiba/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para a prestação de serviços médicos, junto 
ao Hospital Municipal, fornecendo no mínimo 01 profissional por turno de atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 
compreendendo o gerenciamento e a execução das atividades médicas (consultas e procedimentos) em caráter 
de Urgência/Emergência. por um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - 
Divisão do Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 73/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada. 
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 73/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 859.320,00 (Oitocentos e Cinquenta e Nove Mil, 
Trezentos e Vinte Reais) 
Data da assinatura do contrato: 07/07/2017
Vigência do contrato: 06/07/2018 
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO N.º 292/2017
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, Prefeito do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica concedido ao servidor  ODAIR KUHN CAMACHO, brasileiro, servidor público municipal de Cruzeiro do 
Oeste–Pr, portador da Cédula de identidade RG. nº 1.158.959SSP/PR., e inscrito no CPF/MF nº 173.692.589-04, 
residente e domiciliado em Cruzeiro do Oeste-PR., APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO , no cargo de MOTORISTA  nos termos do Art. 40, § 1º, III, “a” da C. F. - Voluntária por Idade e Tempo 
de Contribuição, e Art. 48 da Lei Municipal nº 59/2012.
Art. 2º - Fica estipulado como provento mensal de sua aposentadoria, o valor de R$ 1.818,84 (Um mil, oitocentos 
e dezoito reais e oitenta e quatro centavos), referente à média aritmética obtida em 100% dos maiores salários 
corrigidos desde Maço de 1995 conforme planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 01 de Agosto de 2017 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se e Publique-se
Cruzeiro do Oeste, 31 de Julho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito  Municipal

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 847/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais.
RESOLVE:
CONCEDER a servidora Francielle da Silva Prado, ocupante do cargo de Professor de Educação Infantil, Classe 
“B” Nivel 2, que tendo concluído o curso de  Pós Graduação Lato Sensu, em Especialização em Educação Especial 
Inclusiva, passa a integrar a classe de Professor Nivel “C” Classe “2”, conforme Artigo 37º da Lei Complementar 
006/2015, Planos de Cargos Carreira e Remuneração do Magisterio Publico Municipal.
Registra-se Publica-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 26 de Julho de 2017
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
-Prefeito Municipal-

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 852/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER as servidoras ocupante do cargo de Educador Infantil, Nível “A” , que tendo concluído o curso de 
Graduação em Pedagogia, passa a integrar a classe de Professor Nível “B”, conforme Artigo 37º da Lei Complementar 
006/15, Planos de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
MATRICULA	 NOME	 NIVEL ANTERIOR	 NIVEL ATUAL
82731	 Ester Ferreira Pitol	             A	         B
81921	 Vera Lucia Goncalves Colnago	             A 	         B
82491	 Cleuza Maria Colnago Lima	             A	         B
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 01 de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal-

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57/2017 
PREGÃO Nº 28/2017
PROCESSO Nº 43/2017
VALIDADE: ATÉ 60 DIAS
Ata de registro de preços que entre si celebram a prefeitura do município de Esperança Nova e a empresa abaixo 
relacionada, visando Registro de Preços para prestação de serviços na coleta de exames laboratoriais “PSA – 
Dosagem de Antígeno Prostático Específico” para Campanha “Agosto Azul” – Divisão de Saúde e Vigilância Sanitária.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 181, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Valdir Hidalgo 
Martinez, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 4.145.492-0SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 557.410.969-72, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
LABORATÓRIO PROLAB S/S, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.513.488/0001-62, com 
sede na Rua Leonilda Tofaline Cano, nº 97, na cidade de São Jorge do Patrocínio - PR, neste ato representada pelo 
Sr. (a) Gregory Alexandre Baliski, portador (a)da CI/RG: 7.501.105-9 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 038.885.219-47, 
com os preços dos itens abaixo relacionados:
Exame Laboratorial.
ITENS	 QUANT.	 Unidade medida	 DESCRIÇÃO	 Marca	 Valor
unitário	 V. TOTAL
1	 470	 UNID	 Exame laboratorial – PSA – Dosagem de Antígeno Prostático Específico 
– “Campanha Agosto Azul” – Divisão de Saúde e Vigilância Sanitária
	 PROLAB	 16,42	 7.717,40
Valor Total: R$ 7.717,40
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 118/2012, mediante cláusulas 
e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto desta ATA é o Registro de Preços para prestação de serviços na coleta de exames laboratoriais, “PSA - 
DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO” para o mês de Agosto/2017 para a Campanha “Agosto Azul” 
da Divisão de Saúde Municipal., de conformidade com as especificações previstas no Anexo I (edital) e propostas 
apresentadas na licitação de Pregão nº 28/2017 e Processo nº 43/2017, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 60 (sessenta) dias ou enquanto houver saldo, a contar da 
data de assinatura desta ata.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.01 Os serviços deverão ser prestados, após solicitação emitida por esta Administração, sob pena de rescisão 
contratual e aplicação de multa, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, 
seguros, mão-de-obra, etc.
5.02 Os serviços serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado o 
atendimento a todas as exigências e condições.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1.	 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2.	 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3.	 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4.	 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5.	 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6.	 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7.	 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8.	 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9.	 Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas,  em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços, mediante apresentação da nota fiscal na 
Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo responsável do recebimento do objeto, a empresa deverá manter 
a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, e apresentar a certidão negativa unificada da RFB do FGTS e 
CNDT no ato de cada pagamento.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1.	 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2.	 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 	
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3.	 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4.	 Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5.	 Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem 	 como desta Ata.
11.2.1.   assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.      Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1	 - À proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, poderão 
ser aplicadas as seguintes penalidades:
A -  Pela inexecução total, parcial ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Esperança Nova – PR, garantida a defesa 
prévia, poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e multa correspondente a 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
B - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota 
de empenho pelo setor requisitante.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 02(dois) de Agosto de 2017.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
Gregory Alexandre Baliski
LABORATÓRIO PROLAB S/S
TESTEMUNHAS:
NOME                                                                                                 NOME
RG                                                                                                     RG 
CPF                                                                                                    CPF

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 111/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do Processo Licitatório nº. 40/2017, 
modalidade Pregão Presencial nº. 25/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial do Município de Esperança Nova, referente à licitação, que se trata da Contratação de empresa 
para prestação de serviços continuados de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço de infraestrutura 
de rede e posterior fornecimento de serviços de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de 
fibra óptica, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede 
mundial de computadores (internet), para atender os diversos setores desta Administração Municipal de Esperança 
Nova, a favor da Empresa :
VENCEDOR	VALOR R$
TURBOVIP TELECOM LTDA ME, CNPJ Nº 13.169.301/0001-95 R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o termo de contrato depois de cumpridas todas as formalidades 
legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de agosto de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO 02/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 02/2017
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA CNPJ N° 01.612.269/0001-91
TOMADOR: APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS CNPJ N° 77.842.995/0001-
62
FUNDAMENTAÇÃO: Termo de Fomento fundamentado no Termo de Inexigibilidade nº 02/2017, através do 
Processo administrativo nº 02/2017, Lei Federal n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto 
Municipal n. 041/2017, Resolução 28/2011 alterada pela Resolução 46/2014 e Instrução Normativa 61/2011 
ambas as normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
OBJETO: Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e múltipla a fim de possibilitar 
aos mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de evolução nas diversas 
áreas adaptativas, dar oportunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão escolar e integração na 
sociedade.
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: R$ 14.100,00 (quatorze mil e cem reais), os valores serão 
repassados 05 (cinco) parcelas mensalmente, conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano 
de Trabalho apresentado pela Entidade.
As despesas decorrentes do presente termo de Fomento correrão por conta da dotação orçamentária:
03.007.12.367.1012.2.116 - 3.3.50.43.99.99.00 – FONTE 000 – DESP. 2175
VIGÊNCIA: 01 de Agosto de 2017 a 31 de dezembro de 2017
Esperança Nova 02 de agosto de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto  nº 94/2017 de 01/08/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 955/2016 de  
26/12/2016. 
 
Decreta
: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

SUPLEMENTAÇÃO 
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 
07.002.15.451.0011.1.002 Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais 

 198 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  150.000,00 000 
 150.000,00 Total..........: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 1000 Recursos Ordinários (Livres) 000  150.000,00 

 150.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  01 de agosto de 2017. 

prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 016/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 074/2017.
DATA DE ASSINATURA: 02 de Agosto de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: N. V. BERGAMINI & CIA LTDA - ME 
CNPJ: 68.799.766/0001-11
OBJETO: Celebração de Ata de Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Kit Direção Hidráulicas e 
de sistema de ar condicionado veicular instalado, em 03 (Três) veículos utilizados por esta municipalidade, conforme 
Anexo I.
VALOR: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 015/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 080/2017.
DATA DE ASSINATURA: 02 de Agosto de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: REMOBRAS RETIFICA DE MOTORES LTDA - EPP
CNPJ: 10.423.698/0001-01
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS Contratação de 
empresa para serviços especializados em retifica de motores com fornecimento de peças, constante nos lotes I ao V.
VALOR: R$ 53.500,00 (cinqüenta e três mil e Quinhentos Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA SIMPLIFICADA

MOISÉS AOKI (CPF 388.172.099-53) torna público que irá requerer ao IAP, a Regularização da Licença Simplificada 
para atividade de avicultura de corte a ser implantada Chácara Brasil, Lote nº 701, Núcleo Chácaras, Loteamento da 
Colonização Rio Bom, Gleba Ivaí, Município de Tapira-PR. 


